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RESUMO 

 

RIBEIRO, W. L. Governança Corporativa no Setor Bancário Brasileiro: A Transparência  

Voluntária de Informações. Dissertação (Mestrado). Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo, 2017. 

 

O objetivo principal deste trabalho é analisar o nível de transparência voluntária de informa-

ções aplicado ao setor bancário brasileiro, bem como verificar se há diferença desse nível en-

tre maiores e menores bancos, entre bancos públicos e privados ou entre bancos privados com 

controle nacional e com controle estrangeiro, justificado pela importância desse setor para a 

economia do país, sob a ótica de sua representatividade significativa de investidores. O traba-

lho respalda-se em levantamento teórico acerca da governança corporativa e da transparência 

voluntária de informações, assim como em pesquisas empíricas desses temas realizadas no 

setor bancário. A metodologia da pesquisa foi de natureza descritiva com método quantitati-

vo, na qual foi aplicada análise de conteúdo nos documentos públicos coletados para o estudo, 

baseando-se nas recomendações de transparência do Comitê de Basiléia para bancos. O prin-

cipal resultado obtido foi o nível de aderência dos bancos às recomendações de transparência 

voluntária de informações, destacando as categorias “informações básicas do negócio, da ges-

tão e da governança corporativa” e “disponibilização consolidada de informações” como as 

menos divulgadas. Outro resultado importante é que não há evidências estatísticas que com-

provem a diferença de média de itens divulgados entre os maiores e menores bancos ou entre 

bancos públicos e privados, no entanto os bancos privados com controle nacional apresenta-

ram, estatisticamente, um nível de aderência superior aos bancos privados controle estrangei-

ro. 

 

Palavras-chave: Governança Corporativa. Transparência Voluntária de Informações. Bancos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

ABSTRACT 

 

RIBEIRO, W. L. Corporate Governance in the Banking Sector: The Voluntary Transpar-

ency of Information. Dissertation (Master). Pontifical Catholic University of São Paulo, 2017. 

 

The main objective of this work is to analyze the applied level of voluntary transparency of 

information in the Brazilian banking sector, as well as to verify if there is a difference of this 

level between major and minor banks, between public and private banks or between private 

banks with national control and with foreign control, justified by the importance of this sector 

to the country’s economy, from the viewpoint of its significant representativeness of inves-

tors. The work is supported by a theoretical survey about corporate governance and voluntary 

transparency of information, as well as empirical research on these themes in the banking sec-

tor. The research methodology nature was descriptive with quantitative method, it was applied 

content analysis in the public documents collected for the study, based on the Basel Commit-

tee’s recommendations of transparency for banks. The main result was the level of banks ad-

herence to recommendations of voluntary transparency of information, highlighting the cate-

gories of "basic business, management and corporate governance informations" and "consoli-

dated disclosure of information" as the least disclosed. Another important result is that there is 

no statistical evidence to prove the difference in the average of items disclosed between the 

largest and smallest banks or between public and private banks, however, private banks with 

national control, statistically, have a higher level of adherence to private banks with foreign 

control. 

 

Keywords: Corporate Governance. Voluntary Transparency of Information. Banks. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1. CONTEXTUALIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

 

Os dois últimos séculos foram, respectivamente, focados no empreendedorismo e na 

gestão, contudo o século XXI será direcionado à governança corporativa que, apesar de ser 

uma abordagem recente quando comparada a outras no campo da administração, apresentou 

nas últimas décadas um número expressivo de publicações sobre o tema (TRICKER, 2015). 

O argumento de Tricker (2015) que destaca a governança corporativa como um grande 

alvo de estudo nos dias atuais, justificado pelo aumento de pesquisas sobre o tema, pode ser 

reforçado por uma análise bibliométrica desenvolvida para esse trabalho. Para tal análise fo-

ram pesquisados os 500 artigos mais relevantes (critério de número de citações) na base de 

dados da plataforma Web of Science, buscando-os pelo tema “corporate governance”, o re-

sultado está expresso no gráfico abaixo: 

Gráfico 1 

Publicações de Artigos sobre Governança Corporativa 
 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

O autor, já no começo do século 21, consolidava a governança corporativa como um 

campo de estudo em ascensão e, comprovado pelo gráfico acima, foi coerente em sua afirma-
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ção, já que as publicações das primeiras duas décadas do século atual, ainda que parcial, são 

aproximadamente cinco vezes maiores que as publicações realizadas nas últimas duas décadas 

do século passado. 

Após breve contexto acerca do tema, torna-se cabível uma definição resumida sobre 

governança corporativa que, segundo Shleifer e Vishny (1997), é um mecanismo pelo qual as 

organizações são dirigidas e monitoradas, visando assegurar o retorno esperado aos investido-

res, gerenciar os conflitos entre sócios majoritários e minoritários e resolver o problema de 

agência que surge da distinção entre controle e propriedade de uma empresa. 

Como a governança visa assegurar aos investidores o uso de seus recursos voltados 

aos seus interesses, vale a reflexão de como é importante garantir que empresas de capital 

aberto, ou seja, empresas que recebem recursos de diversos investidores, pertencentes a gran-

des setores produtivos de uma economia tenham uma governança corporativa eficiente. 

A justificativa deste trabalho se sustenta, primeiramente, no fato do setor de bancos 

comerciais ser um bom exemplo a ser estudado, pois seus números são representativos e se 

pode citá-los com base no estudo do Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos So-

cioeconômicos (DIEESE) que apresenta os indicadores consolidados dos cinco maiores ban-

cos comerciais no Brasil (todos de capital aberto) referentes a 2015, possuindo R$ 5,7 trilhões 

em ativos totais, R$ 390,3 bilhões em patrimônio líquido e R$ 69,9 bilhões em lucro líquido 

(DIEESE, 2016). 

Para deixar clara a diferenciação do setor bancário comparado aos demais da econo-

mia brasileira, pode-se citar a soma dos dez maiores lucros líquidos de alguns setores no 

mesmo período: Construção e Engenharia com R$ 2,3 bilhões; Petróleo e Gás com R$ 5,8 

bilhões; TI e Telecom com R$ 7,1 bilhões; Energia Elétrica com R$ 11,4 bilhões; e Alimentos 

e Bebidas com R$ 25,1 bilhões (VALOR, 2016). 

Ratificando a relevância dos bancos para a economia, contudo agora sob a ótica do vo-

lume de negociações no mercado de capitais, o que sugere o volume de investimentos realiza-

dos, os bancos atingiram 16% de representatividade em 2016, em outras palavras, a cada 100 

reais negociados na bolsa de valores do Brasil, 16 reais foram alocados aos bancos (TERRA, 

2017). 

Além dessa magnitude do setor bancário que o diferencia dos outros setores produti-

vos da economia, a discussão sobre governança corporativa em bancos despertou uma neces-
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sidade de extrapolação das atuais fronteiras identificadas nas análises realizadas para as de-

mais empresas, mesmo as instituições não bancárias que operacionalizam oferta de crédito ao 

consumidor, isso porque os acionistas, no contexto dos bancos, não são os únicos interessados 

e beneficiários dos deveres da corporação (MACEY; O’HARA, 2003). 

Dessa forma, a governança corporativa nos bancos visa garantir não somente os direi-

tos dos acionistas, mas também assegurar os interesses de outra importante fonte de recursos, 

os clientes que depositam seu dinheiro a fim de, além de guardá-lo, fazê-lo render, atuando 

assim, como fornecedores de recurso financeiro para as instituições bancárias (BCBS, 2006). 

Em paralelo, Marques (2007) destaca a transparência voluntária de informações como 

um dos três princípios que sustentam a governança corporativa em qualquer tipo de empresa, 

no qual se é promovida aos stakeholders, a confiança no processo decisório da organização, 

sendo fundamental para assegurar a responsabilidade aos agentes, favorecendo assim, um 

bom processo de governança. 

Expostos os fatos acima, a justificativa deste trabalho é sustentada pela contribuição 

teórica que se pretende fazer, uma vez que o aspecto de transparência é um dos pilares da go-

vernança corporativa que, por sua vez, pode ser analisado no contexto bancário, visto suas 

características que o tornam um setor peculiar. 

 

1.2. PROBLEMA DE PESQUISA 

 

Dado ao contexto e justificativa anterior que pôde destacar a relevância dos bancos pa-

ra a economia de um país e, juntamente a isso, a importância da boa governança corporativa, 

principalmente no que diz respeito à transparência voluntária de informações, o presente tra-

balho levanta a seguinte questão de pesquisa: 

Qual o nível de transparência voluntária de informações praticado pelos bancos co-

merciais de capital aberto no Brasil? 

 

1.3. OBJETIVOS 
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1.3.1. Objetivo Geral 

 

O objetivo principal deste trabalho é analisar o nível de transparência voluntária de in-

formações praticado pelos bancos comerciais de capital aberto no Brasil. 

 

1.3.2. Objetivos específicos 

 

Identificar quais itens de transparência voluntária de informações são mais e menos 

divulgados pelos bancos comerciais de capital aberto no Brasil. 

Analisar se há diferença no nível de transparência voluntária de informações entre os 

maiores e os menores bancos comerciais de capital aberto no Brasil. 

Analisar se há diferença no nível de transparência voluntária de informações entre 

bancos privados e públicos de capital aberto no Brasil. 

Analisar se há diferença no nível de transparência voluntária de informações entre 

bancos privados com controle nacional e com controle estrangeiro de capital aberto no Brasil. 

 

1.4. RELEVÂNCIA DO TEMA 

 

Os números do setor bancário brasileiro que evidencia a relevância dos bancos comer-

ciais para a economia é um aspecto que torna o tema da governança corporativa relevante para 

este estudo, visto que milhares de investidores e depositantes alocam seus recursos nessas 

instituições, esperando que sejam gerenciados eficientemente de modo que retornem o máxi-

mo de rendimento e gerem riqueza. 

Assim sendo, a transparência de informações na governança corporativa nos bancos 

comerciais no Brasil é importante para que esse público possa ter ciência do processo de to-

mada de decisões acerca de seus recursos, reforçando esse argumento pelos escândalos de 

fraudes internacionais nas últimas décadas e falências de empresas má geridas. 
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Um exemplo do fato exposto acima foi dissertado por Moura (2011) sobre as mudan-

ças causadas na governança dos bancos da Europa e Estados Unidos da América após a falên-

cia de um gigante mundial do setor, o Lehman Brothers, revelando que imediatamente ao e-

vento, essas instituições muniram-se de ações corretivas em busca de maior transparência, 

responsabilização e confiança de seus investidores e depositantes. 

 

1.5. LIMITAÇÕES DO ESTUDO 

 

O presente trabalho não analisará isoladamente outros aspectos de governança corpo-

rativa nos bancos comerciais, além da transparência voluntária de informações descrita ante-

riormente, tais como estrutura de propriedade, conselho de administração etc. 

Neste trabalho também não se pretende chegar a conclusões que abarquem completa-

mente o setor bancário brasileiro, mas sim que façam sentido para os bancos de capital aberto 

no Brasil. 

Por último, este trabalho se limita a analisar a existência das informações nos relató-

rios disponíveis publicamente e não garantir que as informações divulgadas sejam qualifica-

das ou verdadeiras, pois dependeria de um aprofundamento interno na governança de cada 

banco pesquisado que não será feito aqui. 

 

1.6. ESTRUTURA DO TRABALHO 

 

A partir dessa seção inicial com a introdução do tema, apresentação dos objetivos e le-

vantamento da questão de pesquisa, o trabalho seguirá uma estrutura de organização com 

“Referencial Teórico”, contemplando cinco capítulos principais: (a) governança corporativa, 

no qual se conceitua a governança e se apresenta suas principais características; (b) transpa-

rência voluntária de informações, no qual se define transparência e se estuda sua aplicabilida-

de ao setor bancário; (c) setor bancário, no qual se narra a evolução dos bancos e o cenário 

atual no Brasil; (d) estudos genéricos sobre transparência voluntária de informações; e (e) 

estudos específicos sobre transparência de informações no setor bancário. 
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Em seguida à apresentação do arcabouço teórico, o trabalho seguirá com a “Metodo-

logia da Pesquisada” aplicada e, na sequência, os “Resultados” que foram analisados para 

fundamentar a conclusão do trabalho em “Considerações Finais”, contemplando ainda suges-

tões de estudos futuros. 

Por fim estão as “Referências Bibliográficas” consultadas para a elaboração deste tra-

balho e os “Apêndices” desenvolvidos para consulta de informações que podem reforçar os 

argumentos utilizados no trabalho. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1. GOVERNANÇA CORPORATIVA 

 

Este capítulo resgatará conceitos precedentes ao surgimento dos debates sobre gover-

nança corporativa, como o de organizações econômicas e o de teoria da agência, julgando 

serem fundamentais para o entendimento do tema principal. Munido dessa contextualização, 

conceituar-se-á a governança corporativa, as boas práticas e princípios que a compõe e sua 

aplicabilidade ao setor bancário. 

 

2.1.1. Organizações Econômicas 

 

Para entender o surgimento da governança corporativa é necessário conhecer antes, a-

inda que de maneira resumida, alguns conceitos que são relevantes à compreensão do assunto, 

dessa forma Coase (1937) apresentou a teoria da firma para explicar, de modo generalizado, o 

sistema econômico no qual a firma é uma organização que atua do lado da oferta de mercado, 

produzindo e comercializando bens e/ou serviços. 

A empresa é extremamente importante para o mercado por reunir o capital e a força de 

trabalho para produção e/ou comercialização de produtos, além de aplicar a tecnologia para 

agregar valor às matérias-primas (COASE, 1937). 

A respeito da origem do capital, um dos principais pilares de qualquer organização, a 

empresa pode ser de capital aberto ou fechado. Empresas de capital aberto capitaneiam recur-

sos financeiros por meio de investidores, terceiros que adquirem o direito de participação no 

capital da companhia por meio de compra de ações em mercado de capitais, já as empresas de 

capital fechado optam por restringir a participação de terceiros na composição de seu capital 

(WILLIAMSON, 1988). 

 

2.1.2. Teoria da Agência e a Origem da Governança Corporativa 
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Baseando-se nesse contexto emerge a teoria da agência, um acordo no qual os proprie-

tários do dinheiro (principais) delegam aos executivos (agentes) o controle de seus recursos 

financeiros, esperando um desempenho focado na maximização de suas riquezas (JENSEN; 

MECKLING, 1976).  

Berle e Means (1932) discursaram sobre essa separação entre propriedade e controle 

de uma organização, deixando claro que se abre margem para conflitos de interesse entre os 

administradores e os acionistas que não detêm poder algum de decisão, considerando-se o 

contexto do estudo em que a participação acionária individual era pequena, ou seja, pulveri-

zada entre vários acionistas. Anos mais tarde Jensen e Meckling (1976) nomearam essa situa-

ção conflituosa de problema de agência. 

La Porta et al. (1999) demonstraram que esse paradigma de distribuição acionária pul-

verizada era uma peculiaridade das empresas nos Estados Unidos da América e no Reino U-

nido, em outros países o paradigma era diferente, pois as ações estavam concentradas em um 

ou poucos acionistas majoritários, surgindo assim, outra vertente do problema de agência que 

acontece quando o poder de decisão que impactará os resultados da companhia está nas mãos 

de poucos acionistas com maior participação que desprezam os desejos dos demais acionistas 

com menor participação, direcionando as escolhas estratégicas a favor de poucos, e não de 

todos. 

O problema de agência pode ser dividido em quatro possíveis causas: 

1- Contratos: é a complexidade de elaborar um contrato entre administrador e inves-

tidor que contemple todas as circunstâncias prováveis e as respectivas decisões que 

serão tomadas em relação ao uso do dinheiro investido, isso ocorre porque mesmo 

que o contrato seja bem detalhado, ainda haverá situações inesperadas em que o 

administrador deverá decidir sem o consentimento do investidor, seja pelo tempo 

em que se precisa agir ou pela falta de qualificação do investidor para tomar de de-

cisões; 

2- Gerenciamento livre: resume-se na gestão arbitrária que os administradores detêm, 

já que os investidores não possuem conhecimento para direcionar em quais proje-

tos o dinheiro será alocado; 

3- Contratos de incentivos: pretende-se estimular os administradores a atingir grandes 

patamares de lucros para que sejam bem remunerados por tal desempenho, no en-

tanto os resultados podem ser manipulados pelos administradores que detêm o co-
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nhecimento do dia a dia da empresa e, dessa forma, são capazes de persuadir os 

envolvidos a elaborar contratos que alavanquem seus ganhos pessoais sem satisfa-

zer as expectativas dos investidores; 

4- Evidência do custo de agência: a fim de minimizar os riscos inerentes da delegação 

do poder aos agentes pelos principais, busca-se criar mecanismos de controle nas 

atividades dos executivos, gerando custos de controle ou custo de agência, todavia 

não são facilmente mensuráveis devido à complexidade do processo decisório de 

uma organização (SHLEIFER; VISHNY, 1997). 

A implementação de uma governança corporativa acarreta em custos operacionais 

nomeados de custos de agência, podendo ser sumarizados em: (a) custo da elaboração de con-

tratos entre principal e agente; (b) custos de monitoramento do agente pelo principal, buscan-

do acompanhar as atividades; (c) custos que o agente despende para evidenciar (publicar ou 

divulgar) suas ações para o principal; (d) custos com perdas residuais oriundas de decisões do 

agente divergentes de decisões que maximizariam a riqueza do principal (JENSEN; MEC-

KLING, 1976). 

Silveira (2015) reforça a teoria de custos evidenciada por Jensen e Meckling (1976) 

dizendo que apesar dos benefícios encontrados em bons sistemas de governança, os custos são 

inerentes a eles, respaldando-se por meio do exemplo da adoção de uma política de transpa-

rência que gerará custos adicionais na produção de relatórios sofisticados para divulgação de 

resultados, bem como na sustentação de uma área dedicada ao relacionamento com investido-

res, corroborando com o item “c” da teoria de custos de agência. 

Denis e McConnell (2003) defendem que foi nos Estados Unidos da América que sur-

giram as primeiras pesquisas sobre governança corporativa em meados de 1970. No Brasil o 

tema ganhou relevância com a, mesmo discreta, abertura da economia, assim algumas inicia-

tivas ocorreram para a melhor implementação da governança corporativa nas organizações do 

país, como a criação do Novo Mercado da Bolsa de Valores de São Paulo, a nova Lei das So-

ciedades Anônimas, o Código de Boas Práticas de Governança Corporativa do Instituto Brasi-

leiro de Governança Corporativa e as recomendações da Comissão de Valores Mobiliários 

(SILVA, 2004). 

A fim de resolver ou ao menos amenizar esse conflito entre propriedade e controle nas 

organizações, iniciaram-se os debates sobre governança corporativa, buscando estabelecer 
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regras que garantam aos investidores a transparência e a eficácia no gerenciamento de seu 

patrimônio (FRENTROP, 2003). 

 

2.1.3. Conceito de Governança Corporativa 

 

A governança corporativa é o mecanismo pelo qual as organizações são dirigidas e 

monitoradas, visando assegurar o retorno esperado aos investidores, gerenciar os conflitos 

entre sócios majoritários e minoritários e resolver o problema de agência que surge da distin-

ção entre controle e propriedade de uma empresa (SHLEIFER; VISHNY, 1997). 

Andrade e Rossetti (2014) reforçam que governança corporativa é o sistema de valores 

que gerencia as relações internas e externas das organizações, refletindo nos padrões de com-

portamento que conduzem à eficiência, ao crescimento e ao tratamento dado aos acionistas e 

aos demais stakeholders. 

O entendimento, conhecimento e aplicação da governança corporativa recorrem a di-

versas disciplinas como a ética, a liderança, as finanças e outras mais que determinam como 

as organizações devem ser conduzidas, objetivando estabelecer regras implícitas e explícitas 

que levem a organização a atingir o máximo valor. Seus objetivos internos são: garantir que o 

processo decisório evite direcionamentos que comprometam a longevidade do negócio, asse-

gurando o interesse da empresa; e amenizar o risco negativo de situações inesperadas deriva-

das das ações de colaboradores. Os externos resumem-se em: promover a transparência dos 

resultados financeiros e não financeiros aos stakeholders; e fazer valer a imparcialidade de 

tratamento e execução de diretos (SILVEIRA, 2015). 

A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) é uma entidade autárquica vinculada ao 

Ministério da Fazenda que tem como objetivo fiscalizar, normatizar, disciplinar e desenvolver 

o mercado de valores mobiliários no Brasil (PORTAL DO INVESTIDOR, 2016) e sob sua 

ótica a governança corporativa é o conjunto de práticas que aperfeiçoa o desempenho das em-

presas à medida que simultaneamente protege todos os stakeholders e torna acessível o capi-

tal, baseando-se em princípios como: (a) transparência; (b) equidade de tratamentos aos acio-

nistas; e (c) prestação de contas (CVM, 2002). 
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A BM&FBovespa é a única bolsa de valores, mercadorias e futuros em operação no 

Brasil, responsável ainda pela intermediação de operações no mercado de capitais brasileiro 

(PORTAL DO INVESTIDOR, 2016), para ela a governança corporativa busca garantir que as 

tomadas de decisões estejam alinhadas aos objetivos das organizações, apoiando-se em meca-

nismos de incentivos e controle, tais como: (a) conselho de administração atuando de forma 

independente; (b) remuneração dos executivos e colaboradores aderentes aos interesses dos 

acionistas; (c) controle dos procedimentos internos em consonância aos regulamentos; e (d) 

transparência e periodicidade na divulgação de resultados aos interessados 

(BM&FBOVESPA, 2016). 

O Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC) é uma organização sem fins 

lucrativos que promove o desenvolvimento das melhores práticas de governança corporativa 

no Brasil por meio de pesquisas, publicações, palestras, fóruns, conferências e treinamentos, 

defende que governança corporativa é o sistema que dirige e monitora as organizações, ali-

nhando os interesses de administradores e stakeholders a fim de valorizar a empresa, facilitar 

o acesso ao capital e contribuir para a qualidade gerencial das empresas (IBGC, 2016). 

A Associação Brasileira de Companhias Abertas (ABRASCA) é uma organização ci-

vil sem fins lucrativos criada com a finalidade de aprimorar o mercado de capitais como fonte 

de financiamento para as empresas brasileiras (CVM, 2016), essa organização acredita que a 

governança corporativa é o sistema de tomada de decisões que as companhias adotam para 

definir a forma de relacionamento entre seus stakeholders, objetivando incentivar o desenvol-

vimento da empresa ao longo do tempo, maximizando assim, seu valor de forma sustentável 

(ABRASCA, 2016). 

Independentemente de qual rótulo vem sendo dado nos últimos tempos, a governança 

corporativa emergiu como um aspecto relevante em termos de nomenclatura e aumentou a 

ênfase nas respostas às preocupações sobre a responsabilidade gerencial das tomadas de deci-

sões internas das corporações, modelando uma nova abordagem diante de uma reconfiguração 

do ambiente de negócios que afeta executivos e acionistas (CHEFFINS, 2015). 

 

2.1.4. Boas Práticas e Princípios de Governança Corporativa 
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A Organisation for Economic Co-operation and Development (OECD), instituição de 

abrangência mundial fundada há mais de meio século que visa atuar de modo colaborativo aos 

governos de países membros, promovendo políticas que melhorem não somente a economia, 

mas também o bem estar social, publicou sua versão atualizada de princípios de governança 

corporativa, resumindo-se em: (a) assegurar a base para um enquadramento efetivo do gover-

no das organizações; (b) os direitos e o tratamento paritário dos acionistas e as funções princi-

pais de propriedade; (c) investidores institucionais, mercado de ações e outros intermediários; 

(d) o papel dos stakeholders no governo das organizações; (e) divulgação de informação e 

transparência; e (f) as funções do conselho (OECD, 2015). 

A diretriz da OECD serve como respaldo para que cada país modele e contextualize 

seus princípios a sua própria realidade. A seguir estão as principais adaptações realizadas no 

Brasil. 

A CVM (2002) publicou em seu documento batizado de “Recomendações da CVM 

sobre Governança Corporativa” uma consolidação dos princípios de governança corporativa, 

baseando-se em boas práticas estudadas por meio de experiências nacionais e internacionais, 

incentivando as empresas a buscarem: (a) transparência; (b) estrutura e responsabilidade do 

conselho de administração; (c) proteção a acionistas minoritários; e (d) auditoria e demonstra-

ções financeiras. 

O IBGC (2016) adapta os princípios de governança corporativa em quatro temas: (a) 

transparência; (b) equidade; (c) prestação de contas; e (d) responsabilidade corporativa. A 

transparência é a obrigação e também o desejo de disponibilizar as informações relevantes da 

empresa aos stakeholders, a equidade é o tratamento justo para com os sócios e os demais 

envolvidos da empresa, a prestação de contas é o esclarecimento do desempenho financeiro, 

assim como de outros âmbitos, que deve ser compartilhado entre os stakeholders e a respon-

sabilidade corporativa é a sustentabilidade e longevidade da organização que deve ser zelada 

pelos executivos (IBGC, 2015). 

A BM&FBovespa (2016) destaca a adoção de cinco principais práticas de governança 

corporativa: (a) propriedade; (b) conselho de administração; (c) transparência e gestão; (d) 

auditoria independente; e (e) conduta e conflitos de interesse. 

A ABRASCA (2016) defende que para as empresas maximizarem seu valor ao longo 

do tempo precisam exercer sete importantes práticas: (a) transparência; (b) prestação de con-
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tas; (c) equidade; (d) sustentabilidade; (e) propriedade; (f) conselho de administração; e (g) 

conselho fiscal e/ou comitê de auditoria. 

Analisando-se os princípios e boas práticas de governança corporativa, este trabalho 

focou na transparência voluntária de informações que é um importante item listado em todos 

os materiais pesquisados, nos quais sempre o classificam separadamente para que assim des-

taque-se a sua relevância e, reforçar-se essa escolha de foco quando Polo (2007) comenta que 

a assimetria informacional entre investidores e executivos, alvo importante para a governança 

corporativa atacar, geralmente pode ser minimizada por meio de mecanismos fundamentados 

pelo mercado, como por exemplo, a transparência voluntaria de informações. 

 

2.1.5. Governança Corporativa no Setor Bancário 

 

Diagnosticando o contexto de discussões acerca de governança corporativa em bancos, 

Polo (2007) conclui que, apesar de manifestações favoráveis à diferenciação da governança 

aplicada aos bancos, não há um consenso quanto à necessidade de criação de um modelo ex-

clusivo de governança para esse setor da economia. 

Em contrapartida, mensurar a efetividade de governança corporativa em bancos de-

pende não somente da análise das atuais práticas comuns, como também da diferenciação de 

governança das empresas de outros setores não supervisionados por órgãos exclusivos como o 

bancário (ADAMS; MEHRAN, 2003). 

Moura (2011) dissertou sobre as mudanças causadas na governança corporativa dos 

bancos da Europa e Estados Unidos da América após a falência de um gigante mundial do 

setor, o Lehman Brothers, revelando que imediatamente ao evento, essas instituições muni-

ram-se se ações corretivas em busca de maior transparência, responsabilização e confiança de 

seus acionistas e depositantes. 

A governança corporativa nos bancos visa garantir não somente os direitos dos acio-

nistas, mas também assegurar os interesses de outra importante fonte de capital, os clientes 

que depositam seus recursos, atuando assim, como fornecedores de crédito para essas institui-

ções (BCBS, 2006). 
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Assim sendo, a discussão sobre governança corporativa em bancos despertou uma ne-

cessidade de extrapolação das atuais fronteiras identificadas nas análises realizadas para as 

demais empresas, mesmo as instituições não bancárias que operacionalizam oferta de crédito 

ao consumidor, isso porque os acionistas, nesse setor empresarial, não são os únicos interes-

sados e beneficiários dos deveres da corporação (MACEY; O’HARA, 2003). 

Um motivo que leva à diferenciação dos bancos de outras empresas é o fato de seu 

produto funcional ser criador de liquidez na economia, assim como por possuir uma exclusiva 

estrutura de capital com dois aspectos peculiares: (a) tendem a ter menos capital próprio, ge-

ralmente recebem aproximadamente 90% dos seus fundos de dívidas; e (b) grande parte de 

seus passivos são depósitos que estão disponíveis aos seus credores. Dessa forma, a figura do 

depositante equipara-se à do acionista quando enxergados sob a ótica da preocupação em co-

mo os bancos e os executivos estão gerenciando seus recursos, portanto a governança corpo-

rativa em bancos deverá abranger também a relação com os depositantes que se tornam mais 

um fornecedor de capital (MACEY; O’HARA, 2003). 

Outra razão é a complexidade de administração dos recursos com a qual os bancos li-

dam no dia a dia de suas operações, citando, por exemplo, o risco de insolvência que surge ao 

se considerar a hipótese de todos os depositantes resgatarem seus valores simultaneamente, 

não haveria fundos suficientes para atender essa demanda, para tanto se criou a Corporação 

Federal de Seguro ao Depósito, atribuindo força preventiva a essa organização que objetiva 

garantir a qualidade dos depósitos nos bancos. Essa evolução, apesar de considerada positiva, 

gera um conflito inicial entre acionistas e depositantes, uma vez que estabelece critérios para 

que os acionistas coloquem uma parte de seus recursos em risco para amenizar possíveis per-

das aos depositantes. Na verdade, esse conflito inicialmente descrito acontece em qualquer 

tipo de organização, entretanto é intensificado em bancos devido à alta relação entre a dívida 

e o capital próprio, assim como a existência do seguro de depósito que acarreta em cenários 

de riscos assumidos tanto pelos executivos, quanto pelos acionistas (MACEY; O’HARA, 

2003). 

A última causa que Macey e O’Hara (2003) defendem na diferenciação da governança 

corporativa em bancos é a estrutura de ativos e problemas relacionados à lealdade. Esses pon-

tos, como já relatados anteriormente, exigem estratégias bem elaboradas pelos executivos 

dado à grande quantidade de requerentes que são fontes de capital, gerando um difícil controle 

operacional e alavancando os riscos de fraude. Além disso, devido à liquidez de muitos pro-
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dutos bancários, é comum e frequente o depositante resgatar seus recursos em uma instituição 

e aplicá-los em outra, demandando mais uma vez táticas bem executadas pelos executivos 

dessas empresas para controlar essa situação que está diretamente ligada ao capital da institui-

ção. 

As instituições financeiras são regidas por meio de regulamentação de órgãos respon-

sáveis e por esse motivo não é claro quais aspectos regulamentares são substituíveis ou com-

plementares às práticas de governança corporativa, assim sendo, os executivos dessas institui-

ções podem não compreender totalmente os riscos envolvidos em cada uma de suas decisões e 

optar por assumi-los esperando que, no surgimento de qualquer eventualidade negativa, as 

regras desses regulamentadores identifiquem e impeçam o desencadeamento de uma situação 

problemática (ADAMS, 2012). 

Levine (2004) destaca ainda que o incentivo dos investidores e depositantes em moni-

torar a prática de governança corporativa pelos executivos é reduzido devido, além da exis-

tência de figuras regulamentadores como os bancos centrais, ao fato de haver um seguro de 

depósitos aos clientes que mantêm suas reservas financeiras nos bancos. 

No contexto de economias emergentes, há quatro principais razões que tornam a go-

vernança corporativa de bancos fundamental: (a) bancos possuem uma posição imensamente 

dominante nos sistemas financeiros de economias em desenvolvimento, além de serem moto-

res importantes de crescimento econômico; (b) já que geralmente os mercados financeiros são 

subdesenvolvidos, os bancos passam a ser a principal fonte de recursos financeiros das em-

presas de economias em desenvolvimento; (c) assim como garantidores dos meios de paga-

mentos, usualmente os bancos de países em desenvolvimento são o principal depositário de 

poupança; e (d) recentemente, muitas economias em desenvolvimento têm liberalizado seus 

sistemas bancários por meio de privatizações e reduzindo o papel regulamentador econômico. 

A consequência desses fatores é a alta liberdade de condução dos bancos conquistada pelos 

administradores nesse setor de economias em desenvolvimento (ARUN; TURNER, 2004). 

 

2.1.6. Síntese do Capítulo 

 

Esse capítulo abordou a governança corporativa, resgatando sua origem na teoria da 

agência e trazendo à luz da literatura os conceitos que a compõem, bem como as boas práticas 
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e princípios adotados pelas empresas. Por último se evidenciou a aplicabilidade da governan-

ça corporativa ao setor bancário, justificando a ênfase desse trabalho, uma vez que esse setor 

destaca-se dos demais por suas características peculiares, tais como o depositante como figura 

de stakeholder e uma regulamentação específica exclusivamente aos bancos. 

Destaca-se ainda como principal mensagem que a transparência voluntária de infor-

mações será o princípio abordado mais profundamente no capítulo seguinte, norteando assim 

o desenvolvimento deste trabalho. 

 

2.2. TRANSPARÊNCIA VOLUNTÁRIA DE INFORMAÇÕES 

 

As discussões sobre transparência voluntária de informações, no contexto das organi-

zações, datam desde o século passado e puderam ser observadas separadamente do âmbito da 

governança corporativa, Verrecchia (1983) já apontava que as decisões de transparência, ou 

seja, quais e em que nível as informações são compartilhadas entre executivos e investidores, 

dependem do efeito previsto dessa ação para a empresa em questões de valor e risco. 

Correia, Amaral e Louvet (2011) desenvolveram uma pesquisa com o intuito de suge-

rir um índice mensurador de qualidade da governança corporativa das empresas brasileiras, 

baseando-se em indicadores que transmitam confiança aos investidores quanto à boa gestão 

pelas empresas, os resultados apontaram que os aspectos de transparência das informações 

publicadas e de proteção dos minoritários são as vertentes que mais diferenciam as empresas 

estudadas em relação à qualidade da governança. 

Assim sendo, a transparência é a disponibilidade abrangente de informações confiá-

veis e relevantes ao entendimento do desempenho da organização em um período, contem-

plando situação financeira, oportunidades de investimento, governança, valor e risco das em-

presas de capital aberto (BUSHMAN et al., 2004). Cruz et al. (2012) defendem que a transpa-

rência possui características relevantes de como devem ser as informações prestadas, desta-

cando-se: ser livre, estar disponível, ser compreensível, estar diretamente acessível aos que 

possuem interesse, ser completa e ser comunicada por meio adequado. 

Marques (2007) destaca a transparência voluntária de informações como um dos três 

princípios que sustentam a governança corporativa em qualquer tipo de empresa, no qual se é 
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promovida aos stakeholders, a confiança no processo decisório da organização, sendo funda-

mental para assegurar a responsabilidade aos agentes, favorecendo assim, um bom processo 

de governança. 

Um mecanismo fundamental de governança é a qualidade das informações financeiras 

divulgadas pela organização, justificado pelo fato de possibilitar a redução de disparidade de 

informações entre agentes internos e investidores, portanto a transparência é o conjunto de 

informações necessárias aos investidores para o julgamento das decisões tomadas na organi-

zação, buscando-se sempre assegurar seus direitos (CORREIA; AMARAL; LOUVET, 2011). 

Para Bushman e Smith (2003) a forma de divulgação das informações pode interferir 

no desempenho da empresa, pois é fundamental para avaliação das oportunidades de investi-

mentos em projetos na ótica dos administradores, assim como para os investidores enxerga-

rem diferentes opções no mercado nas quais podem alocar seus recursos. Percebendo-se os 

potenciais riscos, investidores racionais são cautelosos ao evitar a aplicação de seus recursos 

em organizações nas quais a quantidade e a qualidade das informações disponíveis são fre-

quentemente aquém às expectativas (SCHADEWITZ; BLEVINS, 1998). 

O papel da transparência em mercados de capitais é mitigar dois principais problemas 

existentes nesse contexto corporativo, o primeiro é o problema de informação, no qual se i-

dentifica assimetria entre o conhecimento do executivo e o conhecimento dos investidores 

sobre o real valor das empresas, o segundo é o problema de agência que surge quando investi-

dores alocam seus recursos, mas não os gerenciam (HEALY; PALEPU, 1993). 

Seguindo essa linha de pensamento, entende-se que a transparência é fundamental para 

construir um clima de confiança no mercado de capitais, pois representa a cultura de cada 

empresa por meio de informações (financeiras e não-financeiras) relacionadas à organização, 

nas quais os investidores podem avaliar de modo fundamentado a empresa (ABRASCA, 

2016). Mesmo em mercado de capitais eficientes, os executivos possuem detalhes de infor-

mações maiores que os investidores, no entanto, se auditoria e contabilidade trabalham perfei-

tamente, as decisões dos executivos e as mudanças significativas serão comunicadas de ma-

neira transparente aos investidores (HEALY; PALEPU, 1993). 

Healy e Palepu (2001) confrontaram teorias e evidências sobre transparência no con-

texto corporativo e chegaram à conclusão que a prática de transparência pode acarretar em 

três efeitos financeiros nas empresas: (a) melhora a liquidez de estoque no mercado de capi-

tais; (b) reduz o custo do capital; e (c) eleva o domínio de informações gerenciais. 
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O nível de informações apresentado nos relatórios financeiros reportados pelas empre-

sas ao mercado varia de acordo com as características de cada empresa e da economia na qual 

está inserida, sabendo-se que o valor agregado dessa divulgação, ou seja, da ação em busca de 

transparência, é alcançado por meio da análise da empresa, projeções de ganhos e recomenda-

ções de compra e venda (HEALY; PALEPU, 2001). 

Healy e Palepu (2001) ressaltam a importância de duas entidades na dimensão de 

transparência das organizações, a auditoria que tem o papel de garantir a credibilidade das 

informações prestadas confrontando-as com as regulamentações existentes, e os analistas fi-

nanceiros, chamados de intermediários, que devem coletar os dados necessários para elabora-

ção de informações relevantes aos investidores, contendo o desempenho da empresa, proje-

ções de ganhos e recomendações sobre as ações (vender, comprar ou estocar). 

Garcia, Sato e Caselani (2004) buscaram analisar a relação entre maiores níveis de 

transparência das empresas e a criação de valor para os acionistas e, assumindo-se o nicho 

estudado (empresas emitentes de ADRs que prestam contas à NYSE), concluíram que o com-

prometimento com padrões elevados de transparência pode impactar positivamente a valora-

ção das empresas. 

Por meio de modelos econométricos e da criação de um índice de disclosure, Lanzana, 

Silveira e Fama (2006) estudaram a relação entre o nível de transparência de informações e a 

governança corporativa, constatando que não há relação única entre esses fatores, mas que 

algumas variáveis podem ser explicadas, como por exemplos, quanto maior a diferença de 

controle em relação a direito de fluxo de caixa do controlador, maior o nível de transparência, 

ou quanto maior a proporção de membros não executivos do conselho de administração, mai-

or o nível de transparência. 

O Basel Committee on Banking Supervision (BCBS) publicou os princípios para um 

monitoramento efetivo de bancos e dentre os 29 princípios, um destaca-se por abordar sobre a 

transparência no qual é determinado que bancos publiquem regularmente informações em um 

relatório consolidado e apropriado que seja de fácil acesso, representando de forma justa a 

situação financeira, o desempenho, os riscos, o gerenciamento de riscos e as políticas de go-

vernança corporativa (BCBS, 2012). 

 

2.2.1. Transparência de Informações no Setor Bancário 
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Para atingir um nível satisfatório de transparência, o BCBS (1998) recomenda aos 

bancos que publiquem periodicamente (e de forma acessível) informações relevantes aos ne-

gócios que possam interessar aos stakeholders, facilitando o entendimento desse público so-

bre o desempenho da organização, para tanto essa publicação deve abranger as seguintes sete 

categorias: (a) desempenho financeiro; (b) posição financeira; (c) estratégias e práticas de 

gestão de risco; (d) exposições ao risco; (e) políticas contábeis; (f) informações básicas do 

negócio, da gestão e da governança corporativa; e (g) disponibilização consolidada de infor-

mações. 

No Brasil, o sistema financeiro nacional não foi imune às preocupações internacionais, 

portanto seguindo os conceitos de supervisão do BCBS, o Conselho Monetário Nacional 

(CMN) por meio do Banco Central (BACEN) normatizou o setor bancário no que tange à 

transparência de informações, no entanto o escopo sempre se direcionou ao aspecto de geren-

ciamento de risco dessas instituições financeiras, exigindo por meio de legislação a divulga-

ção periódica de vários itens necessários para avaliar o gerenciamento de risco dos bancos 

(TRAPP; CORRAR, 2005). 

 

2.2.2. Assimetria de Informações 

 

No mercado de crédito, os credores enfrentam o problema de informações imperfeitas, 

caracterizado pela ausência de informações a respeito do perfil financeiro do cliente, em ou-

tras palavras, as empresas assumem riscos de seleção adversa por não conhecerem a real ou 

aproximada situação financeira de todos os clientes (SANTOS, 2015). 

Baseando-se na problemática acima, pode-se trazer o conceito dessa situação à relação 

entre agente e principal da governança corporativa, na qual a parte que precisa avaliar a situa-

ção financeira da outra parte não possui as mesmas e privilegiadas informações que a parte 

que será avaliada. Dessa forma, introduz-se o problema de assimetria informacional abordado 

a seguir. 

No âmbito organizacional, quando nem todos os fatos são evidenciados às partes en-

volvidas, desconsiderando assim algumas consequências possíveis, ocorre uma situação pro-

blemática decorrida dessa troca de informações incompletas entre agente e principal, esse 

problema é conhecido como assimetria de informações (HENDRIKSEN; BREDA, 1999). 
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Antes disso, Milgrom e Roberts (1992) caracterizava a assimetria informacional como 

uma situação na qual uma das partes da negociação não detém todas as informações necessá-

rias para avaliar se as condições do acordo proposto são favoráveis e passíveis de execução. 

Em um estudo que investigou as relações existentes entre assimetria de informação na 

negociação de ações, as características econômico-financeiras e a governança corporativa das 

empresas abertas no mercado de capitais brasileiro, Martins e Paulo (2014) indicaram que 

negociação com informação privilegiada (quando ao menos uma das partes possui informa-

ções exclusivas) acontece mesmo quando a empresa está classificada como segmento diferen-

ciado de governança corporativa na bolsa de valores. 

Dessa forma, pode-se interpretar da constatação acima uma fragilidade do sistema de 

governança corporativa no mercado de capitais brasileiro que, mesmo incentivando boas prá-

ticas como a transparência de informações, abre margem ao problema de assimetria de infor-

mações entre agente e principal. 

 

2.2.3. Síntese do Capítulo 

 

Esse capítulo elucidou a literatura sobre transparência voluntária de informações a fim 

de entender quais aspectos são relevantes ao tema, analisando também um fator relevante nes-

se contexto, a assimetria de informações, contudo que não será analisada na pesquisa. Em 

seguida focou-se na prática de transparência em bancos para nortear as informações que serão 

pesquisadas no trabalho. 

A mensagem a ser lida é que, por almejar uma análise da divulgação de informações 

além das obrigatórias pelas normas do órgão regulador no setor bancário que se limitam à 

gestão de riscos, à apuração do montante dos ativos ponderados pelo risco e à apuração do 

patrimônio de referência (BACEN, 2016), o presente trabalho analisará as sete categorias re-

comendadas pelo BCBS (1998), procurando entender qual o nível de aderência dos bancos em 

relação a elas. 

 

2.3. SETOR BANCÁRIO 
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A atividade bancária teve seu início devido à necessidade de administração dos recur-

sos monetários, antes realizada pelas chamadas casas de moedas, entidades de origem mais 

antiga que eram incumbidas de armazenar tais recursos, porém que não suportaram a evolu-

ção do comércio na idade média, uma vez que se tornavam cada vez mais volumosas e com-

plexas as negociações financeiras. Apesar da evolução na prestação de serviços, comparando 

os dias atuais com o passado, ao ligar-se a origem dos bancos a uma nacionalidade, os italia-

nos receberiam esse mérito, sendo que as casas bancárias de Veneza e Gênova tiveram maior 

grandiosidade nesse aspecto de percussão (GALBRAITH, 1983). 

Segundo Siqueira (2007), há três principais razões para o início da atividade bancária 

no Brasil, evento ocorrido em 1808 com a chegada da Corte Portuguesa ao Rio de Janeiro, 

elevando as demandas financeiras e criando o Banco do Brasil. O primeiro motivo, também 

considerado o mais importante, foi a necessidade de financiamento do setor público, em se-

guida, identificou-se que havia um baixo volume de circulação de moeda (papel-moeda) no 

mercado e, por terceiro, a deficiência de liquidez presente no comércio.  

A partir dessa imersão, verificou-se o surgimento de outros bancos públicos e privados 

e a evolução do setor bancário brasileiro (SIQUEIRA, 2007). Evolução composta por grandes 

marcos que mudaram a estrutura de tal atividade no Brasil, podendo-se destacar a reforma do 

Sistema Financeiro Nacional (SFN) em 1964/65, modelo que segundo Troster e Morcillo 

(1999) é o conjunto de instituições que intermediam os demandantes e ofertantes de recursos 

financeiros, no qual, a fim de acelerar a economia, tornou-se um sistema com regulação na 

oferta de moeda e fiscalizado após a criação de leis que deram origem a instituições e órgãos 

reguladores, tais como Conselho Monetário Nacional e o Banco Central do Brasil na mesma 

década (SIQUEIRA, 2007). 

 

2.3.1. Cenário Atual do Setor Bancário Brasileiro 

 

O setor bancário vem caminhando para uma concentração moderada, ao analisá-lo pe-

las variáveis lucro líquido e depósitos totais, entretanto desde o final da última década quando 

ocorreram duas grandes fusões entre bancos, Banco Santander com o Banco Real e Banco 

Itaú com o Unibanco, as quatro maiores instituições detêm 55% dos ativos totais do SFN 

(BITTENCOURT, 2015). 
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O quadro a seguir, último atualizado pelo BACEN, evidencia a diminuição do número 

de bancos atuantes no Brasil ao longo do tempo: 

Quadro 1 

Quantitativo de instituições autorizadas³ por segmento 

 

Ao se comparar o total de instituições autorizadas a atuar no Brasil no ano de 2011 e 

2015, houve uma diminuição de 17%. Ao se comparar somente os bancos múltiplos e comer-

ciais, a diminuição no mesmo período foi de 4%. Essa quantidade cada vez menor de institui-

ções sugere o aumento de concentração no setor. 
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O estudo do DIEESE que apresenta os indicadores consolidados dos cinco maiores 

bancos comerciais no Brasil (todos de capital aberto) referentes a 2015 demonstra que esses 

bancos atingiram R$ 5,7 trilhões em ativos totais, R$ 390,3 bilhões em patrimônio líquido e 

R$ 69,9 bilhões em lucro líquido (DIEESE, 2016). 

Para ratificar a relevância dos bancos para a economia, contudo agora sob a ótica do 

volume de negociações no mercado de capitais, o que sugere o volume de investimentos reali-

zados, os bancos atingiram 16% de representatividade em 2016, em outras palavras, a cada 

100 reais negociados na bolsa de valores do Brasil, 16 reais foram alocados aos bancos 

(TERRA, 2017). 

 

2.3.2. Síntese do Capítulo 

 

Esse capítulo narrou a história dos bancos e sua evolução no Brasil, bem como apre-

sentou um panorama do cenário brasileiro atual por meio do movimento recente de concentra-

ção dos bancos e os principais indicadores que os tornam um setor de alta relevância para a 

economia. 

A principal mensagem deixada é que os bancos têm significativa representatividade 

não somente na economia como um todo, mas no mercado de capitais brasileiro, tornando-se 

assim, alvo de estudo deste trabalho. 

 

2.4. ESTUDOS GENÉRICOS 

 

A fim de entender o contexto referencial acerca dos macros temas pesquisados neste 

trabalho, possibilitando assim melhor construí-lo, expõem-se neste capítulo algumas pesqui-

sas e seus consequentes resultados que agregaram conteúdo aos temas e geram considerações 

relevantes que podem ser referenciadas. 

 

2.4.1. Pesquisas Nacionais sobre Transparência Voluntária de Informações 
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Silva et al. (2009) estudaram a relação entre transparência voluntária de informações 

das empresas e suas características, definindo como foco de análise 282 empresas não-

financeiras com ações na bolsa de valores do Brasil. O primeiro resultado alcançado sugere 

que quanto maior era a empresa e quanto maior era o retorno anual de suas ações, melhor era 

a prática de transparência de informações da empresa, essa constatação foi reforçada pela lite-

ratura internacional de Craven e Marston (1999). 

O segundo resultado sugere que as empresas que foram classificadas como segmento 

diferenciado de governança corporativa na bolsa de valores do Brasil apresentaram uma quan-

tidade significativamente superior de informações divulgadas quando comparadas às demais 

empresas não pertencentes a esse segmento (SILVA et al., 2009). 

Murcia e Santos (2010) também direcionaram seu estudo ao mercado de capitais brasi-

leiro, excluindo do campo de análise as instituições financeiras, com o objetivo de identificar 

os fatores que explicam o nível de transparência voluntária de informações das cem maiores 

empresas da época. Os autores sugerem que as empresas controladas pelo poder público apre-

sentaram indícios de serem influenciadas positivamente em seu nível de transparência volun-

tária de informações, assim sendo, as empresas públicas tinham a tendência de divulgar mais 

informações aos seus investidores do que as privadas. 

Pouco tempo antes, Murcia e Santos (2009) pesquisaram as principais práticas de 

transparência voluntária de informações dessas mesmas cem empresas e identificaram que os 

itens mais evidenciados por elas foram: (a) exposição cambial; (b) gestão de riscos; (c) análise 

setorial; (d) demonstração do fluxo de caixa; e (e) EBITDA. Além disso, identificaram tam-

bém o oposto dessa prática, ou seja, os itens menos evidenciados pelas empresas, pôde se des-

tacar: (a) balanço em correção monetária integral; (b) projeções de fluxo de caixa; (c) vendas 

ou lucro; (d) estrutura organizacional; e (e) indicadores de liquidez (MURCIA; SANTOS, 

2009). 

Castro, Conceição e Santos (2011) verificaram empiricamente a existência de relação 

significativa entre o nível de transparência voluntária de informações e o custo de capital pró-

prio de empresas brasileiras não-financeiras, utilizando como metodologia um índice elabora-

do por Lanzana (2004) aplicado aos relatórios anuais de 46 empresas brasileiras não-

financeiras no período de 2005 a 2007. Após a análise dos resultados, os autores sugerem que 

uma maior transparência de informações pelas empresas provocaria uma percepção de risco 
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baixo pelo investidor, ocasionando, portanto, em um menor custo de capital próprio (CAS-

TRO; CONCEIÇÃO; SANTOS, 2011). 

Um estudo recente de Araújo, Mendes e Lustosa (2012), no qual, a fim de identificar a 

existência de possíveis diferenças entre instituições financeiras e não-financeiras, foram com-

paradas as práticas de governança corporativa entre esses grupos no Brasil, revelando que não 

há evidências estatísticas que comprovam a diferença de práticas entres instituições financei-

ras e não-financeiras, mas que em relação aos aspectos “tamanho do conselho”, “quantidade 

de reuniões do conselho de administração” e “quantidade comitês”, os bancos apresentaram 

melhor desempenho. 

 

2.4.2. Pesquisas Internacionais sobre Transparência Voluntária de Informações 

 

Com a mesma finalidade de Castro, Conceição e Santos (2011), foi desenvolvida por 

Botosan (1997) anos antes uma pesquisa que investigou a prática de transparência voluntária 

de informações de 122 empresas baseando-se em um índice elaborado pela própria autora, no 

qual se categorizaram os dados e avaliaram sua existência nos relatórios anuais dessas empre-

sas. Os resultados também sugerem que o nível de transparência voluntária de informações 

estava associado ao custo do capital próprio (BOTOSAN, 1997). 

 

2.5. ESTUDOS ESPECÍFICOS 

 

A fim de investigar o conhecimento científico que se tem gerado acerca dos temas 

pesquisados neste trabalho, trazendo a tona estudos similares à proposta aqui feita, expõem-se 

neste capítulo algumas pesquisas e seus consequentes resultados que agregaram conteúdo aos 

temas e geram considerações relevantes que podem ser referenciadas. 

 

2.5.1. Pesquisas Nacionais sobre Transparência de Informações no Setor Bancário 
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Gomes et al. (2012) desenvolveram um estudo com uma proposta semelhante ao deste 

trabalho, analisando a aderência da transparência voluntária de informações de 22 bancos com 

capital aberto no Brasil às recomendações do BCBS, porém com abrangência distinta deste 

trabalho, pois se focou nas informações de risco operacional. Os resultados sugerem que a 

informação evidenciada por mais bancos foi a estrutura organizacional responsável pelo risco 

operacional, bem como sugerem que a informação evidenciada por menos bancos foi a con-

ceituação de risco operacional. 

Gomes et al. (2012) ainda sugerem na conclusão do estudo que os bancos classificados 

como segmento diferenciado de governança corporativa pela bolsa de valores do Brasil não 

apresentam maior nível de transparência voluntária de informações, contrariando as conclu-

sões de estudos anteriores, como o de Andrade, Niyama e Santana (2009) e o de Costa, Gold-

ner e Galdi (2007). 

Outro estudo com proposta semelhante ao deste trabalho foi desenvolvido por Machado et 

al. (2014), analisando a aderência de 15 bancos no Brasil às recomendações do BCBS, contu-

do focando no documento que aborda a governança corporativa para bancos de uma maneira 

generalizada e não específica à transparência de informações, apesar de contemplar também 

esse aspecto de forma resumida. Os resultados sugerem que os itens mais evidenciados foram: 

(a) tamanho, componentes e estatuto do conselho e responsabilidade dos conselheiros; (b) 

políticas de remuneração aos acionistas; e (c) código de ética. 

Os resultados também sugerem que o item com menor aderência às recomendações foi o 

organograma da empresa (MACHADO et al., 2014). 
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3. METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

Entende-se como metodologia um conjunto de técnicas, procedimentos e abordagens 

utilizados visando à resolução de problemas de pesquisa de uma forma organizada e sistemá-

tica (LAKATOS; MARCONI, 2010). 

Para elaborar o trabalho, iniciou-se uma busca de dados na literatura existente com o 

intuito de compreender o que antes fora escrito sobre o tema. Dessa forma pôde-se obter mai-

or conhecimento para explorar o tópico de pesquisa (YIN, 2015). Em seguida às leituras reali-

zadas, foram obtidos os dados secundários que direcionaram a análise a fim de confrontar o 

levantamento de informações com a literatura. 

 A metodologia descreve os procedimentos que serão seguidos na realização da pesqui-

sa, apresentando as informações acerca dos aspectos: (a) tipo de pesquisa; (b) população e 

amostra; (c) coleta de dados; e (d) análise dos dados (GIL, 2010).  

 

3.1. TIPO DE PESQUISA 

 

Em relação à natureza, a pesquisa é classificada como descritiva, pois se pretendeu 

descrever as características de um determinado grupo, assim como estabelecer relações entre 

algumas variáveis, e seu método quantitativo, pois as informações foram traduzidas em núme-

ros para classificá-las, e então, analisá-las por meio de técnicas estatísticas como porcenta-

gem, média, desvio-padrão etc. (GIL, 2010). 

Devido à comparação entre diferentes casos, a tipologia foi um estudo de caso múlti-

plo com coleta de dados em documentos públicos para a análise de conteúdo (YIN, 2015). 

 

3.2. POPULAÇÃO E AMOSTRA DA PESQUISA 

 

A população deste estudo foi composta por 33 bancos listados na bolsa de valores do 

Brasil no ano de 2016, seguindo os seguintes critérios de classificação setorial: (a) setor eco-
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nômico: financeiro e outros; (b) subsetor: intermediários financeiros; e (c) segmento: bancos 

(BM&FBOVESPA, 2016). 

Em seguida, adotou-se como critério de seleção da amostra a representatividade em to-

tal de ativos de cada banco, segundo classificação do banco central do Brasil no ano de 2016 

(BACEN, 2016). Nessa fase, a fim de possibilitar a análise de um dos objetivos de pesquisa 

que pretende comparar os maiores e menores bancos, aplicou-se o conceito de cluster para 

selecionar dois grupos de bancos: 

1- O primeiro cluster é composto pelos quatro maiores bancos que representam 89% 

do total de ativos dos 33 bancos da população inicial: 

a. Banco do Brasil: 29%; 

b. Itaú Unibanco: 24%; 

c. Bradesco: 23%; 

d. Santander: 13%. 

2- O segundo cluster é composto pelos quatro maiores bancos que representam 65% 

do total de ativos dos 29 bancos remanescentes da população inicial: 

a. Banco BTG Pactual: 32%; 

b. Citibank: 13%; 

c. Banrisul: 12%; 

d. Banco do Nordeste do Brasil (BNB): 8%. 

Em resumo, foram selecionados os bancos que representam 89% dos ativos do total de 

bancos da população inicial, chegando-se aos maiores bancos (cluster 1). Para se chegar aos 

menores bancos (cluster 2), foram selecionados os bancos que representam 65% dos ativos do 

total de bancos que restaram da população inicial, ou seja, 29, pois dos 33 iniciais, quatro es-

tão presentes no cluster 1. 

Dessa forma, a amostra contempla oito bancos comerciais listados na bolsa de valores 

do Brasil. Para as outras duas comparações propostas nos objetivos específicos no início deste 

trabalho, a amostra baseada nos critérios acima atende os requisitos, pois estão presentes ban-

cos públicos, privados, com controle e com controle estrangeiro. 

 

3.3. COLETA E ANÁLISE DE DADOS 
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Os documentos escolhidos para a coleta de dados deste trabalho foram os relatórios 

anuais que são disponibilizados publicamente e, subsidiariamente, outros instrumentos de 

divulgação, como demonstrações financeiras, relatório de gerenciamento de riscos e páginas 

de relações com investidores disponíveis no site de cada banco referente ao ano de 2015, pois 

neles constam todas as informações divulgadas ao mercado. 

No total, foram analisados 22 documentos e oito páginas de sites, nos quais se investi-

garam os dados obtidos por meio da análise de conteúdo que, segundo Bardin (2011), objetiva 

interpretar o conteúdo de uma mensagem que considere seu emitente e o cenário no qual está 

inserido, evidenciando assim, o significado de tal comunicação para atingir o objetivo de pes-

quisa, podendo ser dividida em três diferentes fases, sendo elas: (a) pré-análise; (b) explora-

ção do material; e (c) tratamento dos resultados e interpretações. 

A primeira fase visa a escolher os documentos que serão analisados, criar objetivos e 

elaborar indicadores que embasem a interpretação (BARDIN, 2011). Para tanto foi desenvol-

vida uma tabela para categorizar as informações que, segundo Bardin (2011), é um processo 

de classificação de elementos que são agrupados seguindo critérios previamente definidos. O 

critério estabelecido para atingir o objetivo da categorização foi baseado nas recomendações 

do BCBS (1998), assim a tabela a seguir extrai da teoria as sete categorias que foram objeti-

vadas na pesquisa. 

Tabela 1 

Categoria de Informações Analisadas 

 

Categorias de Informações Banco 1 Banco 2 Banco n 
Aderência 

(%) 

Desempenho Financeiro % % % % 

Posição financeira % % % % 

Estratégias e práticas de gestão de risco % % % % 

Exposições ao risco % % % % 

Políticas contábeis % % % % 

Informações básicas do negócio, da gestão e da gov. corporativa % % % % 

Disponibilização consolidada de informações % % % % 

Total de aderência (%) 85% 100% 90% 86% 

Fonte: elaborado pelo autor. 

A tabela acima sumariza os resultados para que sejam analisados os bancos da amostra 

pelas categorias definidas. Para analisar os bancos abrindo-se os itens de cada categoria, usar-

se-á a seguinte tabela: 
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Tabela 2 

Itens Analisados 

 

Categorias de Informações Aderência (%) 

Valor das receitas e despesas com juros (intermediação financeira) % 

Valor recebido com taxas e comissões (receita de prestação de serviço) % 

Valor de outras receitas % 

Valor das despesas operacionais % 

Encargos com perdas de créditos (pagamento de sinistro, perda de crédito declarada) % 

Valor das despesas fiscais (despesas tributárias) % 

Valor do lucro líquido % 

Índice de retorno sobre o patrimônio médio e sobre o ativo médio % 

Margem líquida de juros (intermediação financeira) % 

Índice de eficiência (custos sobre receitas) % 

Valor e descrição do ativo e do passivo % 

Composição do capital financeiro % 

Provisões (trabalhistas, cíveis, tributárias) e provisão para crédito de liquidação duvidosa % 

Valor dos empréstimos realizados % 

Valor dos títulos e dos investimentos % 

Valor dos ativos tangíveis e dos intangíveis % 

Valor da dívida de curto e de longo prazo (passivo circulante e exigível a longo prazo) % 

Conceito de gestão de risco % 

Políticas de gestão de risco aplicadas % 

Estrutura de gestão de risco % 

Descrição do processo de monitoramento de risco % 

Validação do modelo de gestão de risco (descrição do teste de estresse ou de aderência) % 

Descrição dos limites de crédito adotados % 

Descrição do risco de crédito % 

Descrição do risco de mercado % 

Descrição do risco de liquidez % 

Descrição do risco operacional e do legal (regulatório) % 

Políticas contábeis aplicadas % 

Análise do setor de atuação (concorrência, cenário macroeconômico, novos negócios) % 

Descrição da estratégia do negócio % 

Quantidade, qualificação e experiência profissional dos membros do conselho % 

Descrição dos comitês do conselho % 

Quantidade, qualificação e experiência profissional dos executivos % 

Política de remuneração dos executivos aplicada % 

Informações consolidadas em uma fonte (relatório, site) % 

Informações consolidadas em até duas fontes (relatórios, sites) % 

Informações consolidadas em até três fontes (relatórios, sites) % 

Informações consolidadas em até quatro fontes (relatórios, sites) % 

Informações consolidadas em até cinco fontes (relatórios, sites) % 

Total de aderência (%) % 
Fonte: elaborado pelo autor. 

A tabela acima contempla todos os itens de cada categoria identificada nas recomen-

dações do BCBS (1998), a sumarização dos resultados por item dessa tabela chega aos resul-

tados consolidados da tabela anterior. O critério para preenchimento dos dados foi binário, se 

o item apareceu no relatório anual ou, eventualmente, em outra fonte selecionada para análise 

teve sua quantidade de item divulgada (QID) igual a um e dividido pela quantidade de item 
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recomendada (QIR), chegando-se ao percentual de aderência. Em outras palavras, cada item 

encontrado foi pontuado e comparado à quantidade de item recomendada, logo a razão entre 

eles determinou o percentual de aderência do item e, posteriormente às somas, o percentual de 

aderência da categoria. 

A fase de exploração do material é administrar os procedimentos escolhidos na fase 

anterior de modo a organizá-los nas regras formuladas (BARDIN, 2011). Assim, realizaram-

se recortes de trechos dos relatórios para estabelecer a codificação, inserindo-os em temas 

dentro da categorização estabelecida, que nada mais é que transformar dados em textos, ga-

rantindo a representação do conteúdo (BARDIN, 2011). 

Por fim, a fase de tratamento dos resultados e interpretações revelam as informações 

concebidas pela análise anterior (BARDIN, 2011), permitindo estabelecer uma relação dos 

principais pontos levantados nas análises dos relatórios e encaixando-os na teoria abordada, 

fundamentando a conclusão deste trabalho. 
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4. RESULTADOS 

 

Para responder a questão de pesquisa atingindo-se o objetivo principal, bem como os 

demais objetivos propostos no início deste trabalho, este capítulo apresenta a análise dos re-

sultados obtidos na pesquisa. 

Os resultados estão divididos em três partes, as duas primeiras contemplam um capítu-

lo cada e terceira parte contempla três capítulos. 

A primeira parte busca responder a questão de pesquisa, bem como atender o objetivo 

principal proposto, para isso são expostos os resultados individual e consolidado dos bancos 

por categoria de informações em relação ao percentual de aderência às recomendações de 

transparência voluntárias de informações. 

A segunda parte expõe o resultado consolidado de cada item pesquisado em relação ao 

percentual de aderência às recomendações de transparência voluntárias de informações. Nessa 

parte também se expõe o resultado consolidado por agrupamento de item segundo sua nature-

za, em outras palavras, características que as definem como informações quantitativas ou in-

formações qualitativas. 

Na terceira, e última parte, estão expostos os resultados das análises por meio de testes 

estatísticos de média para a comparação entre os clusters definidos nos objetivos específicos 

deste trabalho. 

 

4.1. NÍVEL DE TRANSPARÊNCIA VOLUNTÁRIA DE INFORMAÇÕES DOS 

BANCOS COMERCIAIS DE CAPITAL ABERTO NO BRASIL 

 

A tabela 3 apresenta o nível de aderência de cada banco por categoria de informações. 

A interpretação da tabela pode ser realizada em duas perspectivas, a primeira é a horizontal, 

na qual a coluna “Aderência (%)” consolida o resultado da categoria de informações para to-

dos os bancos, a segunda é a vertical, na qual a linha “Total de aderência (%)” representa o 

resultado individual dos bancos. 
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Tabela 3 

Nível de Aderência por Categoria de Informações 

 

Categorias de Informações BB Itaú Bra Sant BTG Citi BRS BNB 
Aderência 

(%) 

Desempenho Financeiro 100% 100% 100% 77% 77% 69% 100% 77% 88% 

Posição financeira 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Estratégias e práticas de gestão de risco 100% 100% 100% 83% 83% 83% 83% 67% 88% 

Exposições ao risco 80% 100% 80% 80% 100% 80% 100% 80% 88% 

Políticas contábeis 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Informações básicas do negócio, da gestão 

e da gov. corporativa 
70% 100% 90% 90% 80% 10% 100% 90% 79% 

Disponibilização consolidada de informa-

ções 
20% 100% 40% 40% 60% 80% 60% 60% 58% 

Total de aderência (%) 85% 100% 90% 83% 85% 69% 94% 83% 86% 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 Primeiramente, os resultados apontam que as informações das categorias “Posição 

financeira” e “Políticas contábeis” são integralmente divulgadas por todos os bancos, fato 

compreendido pelas características de regulamentação dessas informações, pois não se trata 

de divulgação voluntária, mas sim obrigatória, exigida pelos órgãos supervisores como o 

CMN e BACEN . 

Ainda nessa perspectiva, os resultados apontam que as informações da categoria “In-

formações básicas do negócio, da gestão e da governança corporativa” atingiram a menor 

aderência (79%) de divulgação pelos bancos, ressaltando que nessa categoria todos os itens 

são de caráter voluntário perante a legislação do país, mas de caráter altamente recomendado 

pelos diversos códigos de boas práticas de governança corporativa elencados neste trabalho. 

Também é notável o baixo esforço dos bancos em facilitar o acesso à informação por meio da 

centralização das informações em fonte única, como por exemplo, no relatório anual, consta-

do na categoria “Disponibilização consolidada de informações” com 58% de aderência. 

Mudando a perspectiva de interpretação, pode-se destacar que, seguindo os critérios 

descritos anteriormente no capítulo “4. Metodologia”, o Banco Itaú divulgou todos os itens de 

todas as categorias e, ponderado pelo critério adotado de facilidade de acesso à informação 

presente na linha “Disponibilização consolidada de informações”, foi o único banco pesquisa-

do a dispor todas as informações em fonte única, seu relatório anual, facilitando dessa forma o 

acesso às informações relevantes pelos stakeholders. 
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4.2. RANKING DOS ITENS DE TRANSPARÊNCIA VOLUNTÁRIA DE INFOR-

MAÇÕES DIVULGADOS PELOS BANCOS COMERCIAIS DE CAPITAL 

ABERTO NO BRASIL 

 

A tabela 4 apresenta o nível de aderência consolidado de todos os bancos, mas agora 

não agrupado por categoria, e sim, aberto por cada item. 

Tabela 4 

Nível de Aderência por Item 

 

Categorias de Informações Aderência (%) 

Valor das receitas e despesas com juros (intermediação financeira) 100% 

Valor recebido com taxas e comissões (receita de prestação de serviço) 100% 

Valor de outras receitas 100% 

Valor das despesas operacionais 100% 

Valor das despesas fiscais (despesas tributárias) 100% 

Valor do lucro líquido 100% 

Valor e descrição do ativo e do passivo 100% 

Composição do capital financeiro 100% 

Provisões (trabalhistas, cíveis, tributárias) e provisão para crédito de liquidação duvidosa 100% 

Valor dos empréstimos realizados 100% 

Valor dos títulos e dos investimentos 100% 

Valor dos ativos tangíveis e dos intangíveis 100% 

Valor da dívida de curto e de longo prazo (passivo circulante e exigível a longo prazo) 100% 

Conceito de gestão de risco 100% 

Políticas de gestão de risco aplicadas 100% 

Estrutura de gestão de risco 100% 

Descrição do processo de monitoramento de risco 100% 

Descrição do risco de crédito 100% 

Descrição do risco de mercado 100% 

Descrição do risco de liquidez 100% 

Políticas contábeis aplicadas 100% 

Descrição dos comitês do conselho 100% 

Informações consolidadas em até cinco fontes (relatórios, sites) 100% 

Índice de eficiência (custos sobre receitas) 88% 

Descrição da estratégia do negócio 88% 

Quantidade, qualificação e experiência profissional dos executivos 88% 

Informações consolidadas em até quatro fontes (relatórios, sites) 88% 

Quantidade, qualificação e experiência profissional dos membros do conselho 79% 

Encargos com perdas de créditos (pagamento de sinistro, perda de crédito declarada) 75% 

Descrição dos limites de crédito adotados 75% 

Política de remuneração dos executivos aplicada 75% 

Descrição do risco operacional e do legal (regulatório) 69% 

Margem líquida de juros (intermediação financeira) 63% 

Informações consolidadas em até três fontes (relatórios, sites) 63% 

Índice de retorno sobre o patrimônio médio e sobre o ativo médio 56% 

Validação do modelo de gestão de risco (descrição do teste de estresse ou de aderência) 50% 

Análise do setor de atuação (concorrência, cenário macroeconômico, novos negócios) 25% 

Informações consolidadas em até duas fontes (relatórios, sites) 25% 

Informações consolidadas em uma fonte (relatório, site) 13% 

Total de aderência (%) 86% 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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A interpretação da tabela pode ser realizada na perspectiva horizontal, na qual a coluna 

“Aderência (%)” aponta o resultado de cada item pesquisado. 

Esse diagnóstico reforça a análise anterior em relação ao baixo esforço dos bancos em 

consolidar as informações em fonte única para facilitar o acesso às informações pelos stake-

holders, uma vez que os dois itens com menor nível de aderência são “Informações consoli-

dadas em até duas fontes (relatórios, sites)” e “Informações consolidadas em uma fonte (rela-

tório, site)”, atingindo 25% e 13% respectivamente. 

Em seguida, constata-se que o item menos divulgado pelos bancos é a “Análise do se-

tor de atuação (concorrência, cenário macroeconômico, novos negócios)” com 25% de ade-

rência, uma informação exclusivamente qualitativa que demonstra o conhecimento da empre-

sa no contexto na qual está inserida. 

Igualmente importante ao item acima, a “Descrição da estratégia do negócio”, apesar 

de parecer básica a qualquer empresa, não atingiu 100% de aderência na divulgação pelos 

bancos, e sim, 88%. O resultado pode parecer alto por ser próximo ao máximo esperado, po-

rém aponta que há bancos que não divulgam sua estratégia adotada, podendo deixar os stake-

holders incapazes de entender o direcionamento do negócio. 

O item “Validação do modelo de gestão de risco (descrição do teste de estresse ou de 

aderência)” apesar de seu caráter de regulamentação, foi divulgado por apenas 50% dos ban-

cos, considerando que além de citar qual modelo de validação a empresa adota, era necessário 

descrevê-lo a exemplo dos quatro bancos aderentes que relataram os testes aplicados na ges-

tão de risco. 

Outro item relacionado à gestão ou exposição do risco com baixa aderência de divul-

gação pelos bancos foi o “Descrição do risco operacional e do legal (regulatório)”, um agru-

pamento de dois itens que atingiu 69% de aderência. A análise documental aponta que o risco 

operacional é descrito por todos os bancos, porém o risco legal ou regulatório não foi descrito 

ou ao menos citado por alguns bancos. 

Os dois itens acima, apesar de comporem as categorias de gestão e exposição ao risco, 

não constam como obrigatoriedade de divulgação pela normatização vigente do BACEN, a 

circular Nº. 3.678 de 2013. Dessa forma sua divulgação torna-se voluntária e, após analisados 

os resultados, pouco aderente. 
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Um item de risco que não tem obrigatoriedade de divulgação pela normatização vigen-

te do BACEN, mas que atingiu 100% de aderência foi o “Estrutura de gestão de risco”, corro-

borando com os resultados de Gomes et al. (2012). 

O item “Índice de retorno sobre o patrimônio médio e sobre o ativo médio” é na ver-

dade o agrupamento de dois itens, portanto a quantidade recomendada de divulgação para 

cada banco é igual a dois e atingiu 56% de aderência. As empresas em respeito às políticas 

contábeis divulgam suas demonstrações financeiras, mas apesar de fornecerem os dados (nu-

merador e denominador) para calcular alguns indicadores de rentabilidade, não os expõem 

voluntariamente na forma de índices ou somente o fazem em apenas um dos casos, como 

constatado nesse item. 

A importância dos índices para analisar a rentabilidade de um negócio empresarial é 

defendida por Santos (2015), pontuando que uma análise isolada desses índices pode distorcer 

a realidade da empresa. Assim sendo, divulgar apenas um ou nenhum dos índices desfavorece 

a análise dos stakeholders. 

Outro item de índice financeiro que não atingiu 100% de aderência na divulgação pe-

los bancos foi a “Margem líquida de juros (intermediação financeira)” com 62% de aderência. 

Novamente são fornecidos os dados para calculá-lo, como no item analisado anteriormente, 

no entanto não é exposto separadamente como um índice. Santos (2015) pontua que esse índi-

ce mostra a eficiência da empresa no período, gerando lucro em suas atividades, mesmo após 

o pagamento de impostos e dividendos. 

Assim como os índices de rentabilidade citados acima, o índice de lucratividade é im-

portante para os stakeholders analisarem o desempenho financeiro e chegarem a conclusões 

mais detalhadas acerca de uma empresa (SANTOS, 2015). 

Por fim, embora com aderência próxima dos 100%, alguns itens relacionados à gover-

nança corporativa não foram divulgados por todos os bancos, como a “Quantidade, qualifica-

ção e experiência profissional dos executivos” com 88%, a “Quantidade, qualificação e expe-

riência profissional dos membros do conselho” e a “Política de remuneração dos executivos 

aplicada” com aderência de 88%, 79% e 75% respectivamente. Isso mostra que os stakehol-

ders não sabem quem são os administradores que gerenciam seus recursos em alguns bancos, 

assim como não sabem a qualificação daqueles que os representam no conselho de adminis-

tração de alguns bancos. 
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A tabela 5 apresenta o nível de aderência consolidado dos bancos pelo agrupamento 

dos itens em sua natureza quantitativa ou qualitativa. A interpretação da tabela pode ser reali-

zada na perspectiva horizontal, na qual a coluna “Aderência (%)” aponta o resultado de cada 

agrupamento. 

Tabela 5 

Nível de Aderência por Natureza do Item 

Natureza dos itens BB Itaú Bra Sant BTG Citi BRS BNB 
Aderência 

(%) 

Itens quantitativos 100% 100% 100% 88% 88% 84% 100% 88% 94% 

Itens qualitativos 70% 100% 81% 78% 81% 56% 89% 78% 79% 

Total de aderência (%) 85% 100% 90% 83% 85% 69% 94% 83% 86% 

Fonte: elaborado pelo autor 

Os resultados apontam que os itens quantitativos, ou seja, representados por meio de 

números foram mais divulgados com 94% de aderência, comparados aos itens qualitativos 

que são expressos por meio de textos que carregam alguma descrição ou análise de algo. 

 

4.3. DIFERENÇA DO NÍVEL DE TRANSPARÊNCIA VOLUNTÁRIA DE INFOR-

MAÇÕES ENTRE OS MAIORES E MENORES BANCOS DE CAPITAL A-

BERTO NO BRASIL 

 

Para verificar se há diferença entre o nível de transparência voluntária de informações 

dos maiores e menores bancos, agrupam-se os semelhantes por essa característica formando 

clusters a serem analisados, primeiramente, pela técnica de estatística descritiva (STEVEN-

SON, 1986). 

Tabela 6 

Estatísticas Descritivas dos Maiores e Menores Bancos 

 N Mínimo Máxi-

mo 

Média Desvio 

Padrão 

Variân-

cia 

Assimetria 

Esta-

tística 

Estatís-

tica 

Estatís-

tica 

Estatísti-

ca 

Estatís-

tica 

Estatís-

tica 

Esta-

tística 

Erro 

Padrão 

Maiores 208 ,0000 1,0000 ,8942 ,3083 ,095 -2,582 ,169 

Menores 208 ,0000 1,0000 ,8269 ,3792 ,144 -1,741 ,169 

Fonte: elaborado pelo autor 
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A tabela acima considera a aderência de cada item divulgado por cada cluster e, a 

princípio, não sugere que as médias são significativamente diferentes entre eles. 

O passo seguinte foi verificar a distribuição de probabilidade dos dados, como a amos-

tra é superior a 50, o teste de normalidade recomendado é o Kolmogorov-Smirnov, no qual se 

pode ou não assumir uma distribuição normal dos dados (STEVENSON, 1986). 

No teste de normalidade Kolmogorov-Smirnov foram avaliadas duas hipóteses: 

H0: os dados seguem uma distribuição normal; 

H1: os dados não seguem uma distribuição normal. 

Tabela 7 

Teste de Normalidade para Maio-

res e Menores Bancos 

 
Kolmogorov-Smirnov 

Estatística DF Sig. 

Aderência ,517 416 ,000 

         Fonte: elaborado pelo autor 

 Ao analisar o resultado, deve-se observar o valor de significância calculado, se maior 

que 0,05 não há evidências estatísticas para se rejeitar a hipótese H0 (STEVENSON, 1986). 

A tabela acima comprova que os dados não têm distribuição normal, uma vez que a 

significância é inferior a 0,05, assim sendo, o teste recomendado para comparar as aderências 

dos clusters é o u de Mann-Whitney (STEVENSON, 1986). 

No teste u de Mann-Whitney são avaliadas duas hipóteses: 

H0: não há diferença estatisticamente significativa entre as aderências dos clusters; 

H1: há diferença estatisticamente significativa entre as aderências dos clusters. 

Tabela 8 

Teste Mann-Whitney para Maiores e Me-

nores Bancos 
 Aderência 

U de Mann-Whitney 20176,000 

Wilcoxon W 41912,000 

Z -1,979 

Sig exata (2 extremidades) ,065 

   Fonte: elaborado pelo autor 
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Com o valor de significância exata definido, se maior que 0,05 não há evidências esta-

tísticas para se rejeitar a hipótese H0 (STEVENSON, 1986). Dado isso, a tabela acima com-

prova que não há diferenças estatisticamente significativas entre as aderências dos itens di-

vulgados pelos maiores e menos bancos. 

 

4.4. DIFERENÇA DO NÍVEL DE TRANSPARÊNCIA VOLUNTÁRIA DE INFOR-

MAÇÕES ENTRE OS BANCOS PÚBLICOS E PRIVADOS DE CAPITAL A-

BERTO NO BRASIL 

 

Para verificar se há diferença entre o nível de transparência voluntária de informações 

dos bancos públicos e privados, agrupam-se os semelhantes por essa característica formando 

clusters a serem analisados, primeiramente, pela técnica de estatística descritiva (STEVEN-

SON, 1986). 

Tabela 9 

Estatísticas Descritivas dos Bancos Públicos e Privados 

 N Mínimo Máxi-

mo 

Média Desvio 

Padrão 

Variân-

cia 

Assimetria 

Esta-

tística 

Estatís-

tica 

Estatís-

tica 

Estatísti-

ca 

Estatís-

tica 

Estatís-

tica 

Esta-

tística 

Erro 

Padrão 

Públicos 156 ,0000 1,0000 ,8718 ,3354 ,112 -2,246 ,194 

Privados 260 ,0000 1,0000 ,8538 ,3539 ,125 -2,015 ,151 

Fonte: elaborado pelo autor 

A tabela acima considera a aderência de cada item divulgado por cada cluster e, a 

princípio, não sugere que as médias são significativamente diferentes entre eles. 

O passo seguinte foi verificar a distribuição de probabilidade dos dados, como a amos-

tra é superior a 50, o teste de normalidade recomendado é o Kolmogorov-Smirnov, no qual se 

pode ou não assumir uma distribuição normal dos dados (STEVENSON, 1986). 

No teste de normalidade Kolmogorov-Smirnov foram avaliadas duas hipóteses: 

H0: os dados seguem uma distribuição normal; 

H1: os dados não seguem uma distribuição normal. 
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Tabela 10 

Teste de Normalidade para Bancos 

Públicos e Privados 

 
Kolmogorov-Smirnov 

Estatística DF Sig. 

Aderência ,517 416 ,000 

         Fonte: elaborado pelo autor 

Ao analisar o resultado, deve-se observar o valor de significância calculado, se maior 

que 0,05 não há evidências estatísticas para se rejeitar a hipótese H0 (STEVENSON, 1986). 

A tabela acima comprova que os dados não têm distribuição normal, uma vez que a 

significância é inferior a 0,05, assim sendo, o teste recomendado para comparar as aderências 

dos clusters é o u de Mann-Whitney (STEVENSON, 1986). 

No teste u de Mann-Whitney são avaliadas duas hipóteses: 

H0: não há diferença estatisticamente significativa entre as aderências dos clusters; 

H1: há diferença estatisticamente significativa entre as aderências dos clusters. 

Tabela 11 

Teste Mann-Whitney para Bancos Públicos 

e Privados 
 Aderência 

U de Mann-Whitney 19916,000 

Wilcoxon W 53846,000 

Z -,511 

Sig exata (2 extremidades) ,663 

   Fonte: elaborado pelo autor 

Com o valor de significância exata definido, se maior que 0,05 não há evidências esta-

tísticas para se rejeitar a hipótese H0 (STEVENSON, 1986). Dado isso, a tabela acima com-

prova que não há diferenças estatisticamente significativas entre as aderências dos itens di-

vulgados pelos bancos públicos e privados. 

 

4.5. DIFERENÇA DO NÍVEL DE TRANSPARÊNCIA VOLUNTÁRIA DE INFOR-

MAÇÕES ENTRE OS BANCOS PRIVADOS COM CONTROLE NACIONAL E 

COM CONTROLE ESTRANGEIRO DE CAPITAL ABERTO NO BRASIL 
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Para verificar se há diferença entre o nível de transparência voluntária de informações 

dos bancos privados com controle nacional e com controle estrangeiro, agrupam-se os seme-

lhantes por essa característica formando clusters a serem analisados, primeiramente, pela téc-

nica de estatística descritiva (STEVENSON, 1986). 

Tabela 12 

Estatísticas Descritivas dos Bancos Privados com Controle Nacional e com Controle 

Estrangeiro 
 N Mínimo Máxi-

mo 

Média Desvio 

Padrão 

Variân-

cia 

Assimetria 

Esta-

tística 

Estatís-

tica 

Estatís-

tica 

Estatísti-

ca 

Estatís-

tica 

Estatís-

tica 

Esta-

tística 

Erro 

Padrão 

PCN 156 ,0000 1,0000 9167 ,2773 ,077 -3,044 ,194 

PCE 104 ,0000 1,0000 ,7596 ,4294 ,184 -1,233 ,237 

Fonte: elaborado pelo autor 

A tabela acima considera a aderência de cada item divulgado por cada cluster e, a 

princípio, sugere que as médias são significativamente diferentes entre eles. 

O passo seguinte foi verificar a distribuição de probabilidade dos dados, como a amos-

tra é superior a 50, o teste de normalidade recomendado é o Kolmogorov-Smirnov, no qual se 

pode ou não assumir uma distribuição normal dos dados (STEVENSON, 1986). 

No teste de normalidade Kolmogorov-Smirnov foram avaliadas duas hipóteses: 

H0: os dados seguem uma distribuição normal; 

H1: os dados não seguem uma distribuição normal. 

Tabela 13 

Teste de Normalidade para Bancos 

Privados 

 
Kolmogorov-Smirnov 

Estatística DF Sig. 

Aderência ,514 260 ,000 

         Fonte: elaborado pelo autor 

Ao analisar o resultado, deve-se observar o valor de significância calculado, se maior 

que 0,05 não há evidências estatísticas para se rejeitar a hipótese H0 (STEVENSON, 1986). 
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A tabela acima comprova que os dados não têm distribuição normal, uma vez que a 

significância é inferior a 0,05, assim sendo, o teste recomendado para comparar as aderências 

dos clusters é o u de Mann-Whitney (STEVENSON, 1986). 

No teste u de Mann-Whitney são avaliadas duas hipóteses: 

H0: não há diferença estatisticamente significativa entre as aderências dos clusters; 

H1: há diferença estatisticamente significativa entre as aderências dos clusters. 

Tabela 14 

Teste Mann-Whitney para Bancos Priva-

dos com Controle Nacional e com Controle 

Estrangeiro 
 Aderência 

U de Mann-Whitney 6838,000 

Wilcoxon W 12298,000 

Z -3,305 

Sig exata (2 extremidades) ,001 

   Fonte: elaborado pelo autor 

Com o valor de significância exata definido, se maior que 0,05 não há evidências esta-

tísticas para se rejeitar a hipótese H0 (STEVENSON, 1986). Dado isso, a tabela acima com-

prova que há diferenças estatisticamente significativas entre as aderências dos itens divulga-

dos pelos bancos privados com controle nacional e com controle estrangeiro, conforme suge-

rido na tabela 12, na qual a média de aderência do primeiro é superior à média de aderência 

do segundo com 92% e 76%, respectivamente. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os debates sobre governança corporativa cresceram exponencialmente ao longo das 

últimas décadas por todo o mundo, o Brasil não ficou de fora e, apesar de não haver uma le-

gislação específica completa sobre o tema, muitas são as recomendações de boas práticas e-

xistentes no mercado, podendo-se destacar a transparência voluntária de informações que ob-

jetiva fornecer aos stakeholders as informações relevantes para avaliar as empresas de manei-

ra completa. 

A governança surgiu, resumidamente, para resolver conflitos entre os proprietários de 

uma empresa e seus administradores, sendo o primeiro, no âmbito das empresas de capital 

aberto, os investidores e o segundo executivos contratados para dirigirem o negócio de forma 

a maximizar o lucro da empresa e, por consequência, enriquecer os investidores. 

Em paralelo, pode-se notar a representatividade do setor bancário para a economia, se-

ja por sua característica de intermediador financeiro do mercado, seja pela concentração de 

investimentos alocados aos bancos. Esses recursos que compõem o capital da empresa não 

são oriundos somente de investidores, mas de uma figura peculiar a esse setor, os depositan-

tes, clientes que alocam seus recursos financeiros em busca de rentabilidade e liquidez. 

Assim sendo, a governança corporativa nesse setor é, seguramente, um conjunto de 

aspectos a ser controlado e, quando necessário, melhorado em benefício do relacionamento 

com investidores, depositantes e demais stakeholders. Um aspecto de destaque é a transparên-

cia voluntária de informações que essas instituições financeiras praticam, pois perante as cir-

cunstâncias descritas se espera um nível de transparência satisfatório para que os investidores 

e depositantes tenham insumos relevantes para analisar a situação completa do banco no qual 

alocam ou depositam seu dinheiro. 

A principal contribuição deste trabalho foi evidenciar as categorias de informações re-

levantes, segundo a teoria, que não são divulgadas integralmente pelos bancos, podendo-se 

destacar: 

1- Informações básicas do negócio, da gestão e da governança corporativa, atingindo 

75% de aderência e destacando os principais itens menos divulgados nessa catego-

ria: 
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a. Análise do setor de atuação (concorrência, cenário macroeconômico, novos 

negócios) com 25% de aderência; 

b. Política de remuneração dos executivos aplicada com 75% de aderência; e 

c. Quantidade, qualificação e experiência profissional dos membros do conse-

lho com 79% de aderência. 

O item “b” acima vai de encontro aos resultados de Machado et al. (2014). Para em-

presas grandes como os bancos pesquisados que concentram um montante representativo de 

investimentos do mercado de capitais, as informações acima não integralmente divulgadas são 

consideradas básicas (BUSHMAN et al., 2004) para que essas empresas possam se declarar 

praticantes de uma boa governança corporativa. Dessa forma, os resultados apontam que os 

bancos comerciais de capital aberto não são bons praticantes de governança corporativa, visto 

que não atingem integralmente o nível de informações básicas que devem ser voluntariamente 

divulgadas. 

2- Disponibilização consolidada de informações, atingindo 58% de aderência e desta-

cando os principais itens menos divulgados nessa categoria: 

a. Informações consolidadas em uma fonte (relatório, site) com 13% de ade-

rência; e 

b. Informações consolidadas em até duas fontes (relatórios, sites) com 25% de 

aderência. 

Esses números indicam que os bancos, em sua maioria, não se esforçaram para conso-

lidar a divulgação das informações relevantes ao mercado, o que segundo o BCBS (1998) 

facilitaria o acesso à informação e a análise completa sobre os bancos, uma vez que só seria 

necessário acessar um único documento que contemplaria todas as informações disponíveis ao 

mercado. 

A segunda contribuição deste trabalho foi a criação de um ranking com todos os itens 

pesquisados contemplando o nível de aderência de cada um deles, podendo dessa forma nor-

tear pesquisas futuras com foco específico nos itens mais ou menos divulgados, assim como 

evidenciar ao mercado quais itens relevantes ainda não atingiram um percentual de aderência 

satisfatório e podem ser melhorados. 

A terceira contribuição deste trabalho foi comprovar estatisticamente que os bancos 

privados com controle nacional são mais aderentes às práticas de transparência voluntária de 

informações recomendadas pelo BCBS (1998), comparados aos bancos privados com controle 
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estrangeiro. Assim sendo, no setor bancário brasileiro, os stakeholders possuem mais infor-

mações relevantes para avaliar o desempenho e demais características do banco no qual confi-

am seus recursos financeiros. 

A quarta contribuição deste trabalho foi verificar que os testes estatísticos não apresen-

taram evidências de que o nível de transparência voluntária de informações seja praticado 

diferentemente entre os maiores e menores bancos. Esse resultado não fora evidenciado ante-

riormente nos estudos no setor bancário brasileiro, dessa forma servirá como uma nova evi-

dência para a literatura. 

Os testes estatísticos não apresentaram evidências de que o nível de transparência vo-

luntária de informações seja praticado diferentemente entre bancos públicos e privados, cor-

roborando com os resultados de Alves e Alves (2009). 

A relevância desses resultados ao mundo acadêmico é complementar a literatura exis-

tente sobre transparência voluntária de informações no setor bancário, diagnosticando os ban-

cos e evidenciando quais informações são mais ou menos divulgadas, bem como quais as pos-

síveis razões para esse fenômeno. Ao mundo profissional e, possivelmente regulatório, a con-

tribuição é elencar quais são os itens relevantes com baixa divulgação que podem ser melho-

rados se uniformizada a prática de transparência no setor, bastando-se apenas incentivar a 

equiparação da aderência de alguns bancos com nível baixo de transparência voluntária de 

informações à aderência dos bancos com alto nível de transparência voluntária de informa-

ções, ressaltando que ambos os exemplos estão contidos na amostra deste trabalho. 

Como este trabalho buscou analisar somente a quantidade e não a qualidade ou veraci-

dade das informações divulgadas, sugere-se como estudos futuros a análise da qualidade das 

informações divulgadas, pois, segundo o BCBS (1998), além de divulgar, os bancos devem 

atender determinados atributos de qualidade de informações, bem como analisar a veracidade 

entre a informação divulgada e à realidade da empresa, pesquisando com profundidade o pro-

blema de assimetria informacional no setor bancário. 
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APÊNDICE A – Nível de Aderência por Item do Banco do Brasil 

 

 

 

  

Item Q.I.R Q.I.D % Evidência Fonte

Valor das receitas e despesas com juros (intermediação financeira) 2 2 100% Página 85 Análise do Desempenho 4T15

Valor recebido com taxas e comissões (receita de prestação de serviço) 2 2 100% Página 250 Análise do Desempenho 4T15

Valor de outras receitas 1 1 100% Página 34 Análise do Desempenho 4T15

Valor das despesas operacionais 1 1 100% Página 34 Análise do Desempenho 4T15

Encargos com perdas de créditos (pagamento de sinistro, perda de crédito declarada) 1 1 100% Página 34 Análise do Desempenho 4T15

Valor das despesas fiscais (despesas tributárias) 1 1 100% Página 76 Relatório Anual 2015

Valor do lucro líquido 1 1 100% Página 4 Relatório Anual 2015

Índice de retorno sobre o patrimônio médio e sobre o ativo médio 2 2 100% Página 154 Análise do Desempenho 4T15

Margem líquida de juros (intermediação financeira) 1 1 100% Página 85 Análise do Desempenho 4T15

Índice de eficiência (custos sobre receitas) 1 1 100% Página 4 Relatório Anual 2015

Valor e descrição do ativo e do passivo 2 2 100% Página 32 Análise do Desempenho 4T15

Composição do capital financeiro 1 1 100% Página 130 Análise do Desempenho 4T15

Provisões (trabalhistas, cíveis, tributárias) e provisão para crédito de liquidação duvidosa 2 2 100% Página 34 Análise do Desempenho 4T15

Valor dos empréstimos realizados 1 1 100% Página 32 Análise do Desempenho 4T15

Valor dos títulos e dos investimentos 2 2 100% Página 80 Análise do Desempenho 4T15

Valor dos ativos tangíveis e dos intangíveis 2 2 100% Página 4 Relatório Anual 2015

Valor da dívida de curto e de longo prazo (passivo circulante e exigível a longo prazo) 2 2 100% Página 33 Análise do Desempenho 4T15

Conceito de gestão de risco 1 1 100% Página 33 Relatório Anual 2015

Políticas de gestão de risco aplicadas 1 1 100% Página 17 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Estrutura de gestão de risco 1 1 100% Página 17 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Descrição do processo de monitoramento de risco 1 1 100% Página 31 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Validação do modelo de gestão de risco (descrição do teste de estresse ou de aderência) 1 1 100% Página 32 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Descrição dos limites de crédito adotados 1 1 100% Página 47 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Descrição do risco de crédito 1 1 100% Página 27 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Descrição do risco de mercado 1 1 100% Página 51 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Descrição do risco de liquidez 1 1 100% Página 51 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Descrição do risco operacional e do legal (regulatório) 2 1 50% Página 66 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Políticas contábeis aplicadas 1 1 100% Página 28 Demonstrações Contábeis IFRS 2015

Análise do setor de atuação (concorrência, cenário macroeconômico, novos negócios) 1 0 0% - -

Descrição da estratégia do negócio 1 1 100% Página 45 Relatório Anual 2015

Quantidade, qualificação e experiência profissional dos membros do conselho 3 1 33% Página 186 Relatório Anual 2015

Descrição dos comitês do conselho 1 1 100% Página 31 Análise do Desempenho 4T15

Quantidade, qualificação e experiência profissional dos executivos 3 3 100% Página 187; Site Relatório Anual 2015; Site

Política de remuneração dos executivos aplicada 1 1 100% Página 26 Relatório Anual 2015

Informações consolidadas em uma fonte (relatório, site) 1 0 0% - -

Informações consolidadas em até duas fontes (relatórios, sites) 1 0 0% - -

Informações consolidadas em até três fontes (relatórios, sites) 1 0 0% - -

Informações consolidadas em até quatro fontes (relatórios, sites) 1 0 0% - -

Informações consolidadas em até cinco fontes (relatórios, sites) 1 1 0% - -

Total de Aderência (%) 52 44 85%
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APÊNDICE B – Nível de Aderência por Item do Itaú 

 

  

Item Q.I.R Q.I.D % Evidência Fonte

Valor das receitas e despesas com juros (intermediação financeira) 2 2 100% Página 144 Relatório Anual Consolidado 2015

Valor recebido com taxas e comissões (receita de prestação de serviço) 2 2 100% Página 147 Relatório Anual Consolidado 2015

Valor de outras receitas 1 1 100% Página 144 Relatório Anual Consolidado 2015

Valor das despesas operacionais 1 1 100% Página 144 Relatório Anual Consolidado 2015

Encargos com perdas de créditos (pagamento de sinistro, perda de crédito declarada) 1 1 100% Página 144 Relatório Anual Consolidado 2015

Valor das despesas fiscais (despesas tributárias) 1 1 100% Página 144 Relatório Anual Consolidado 2015

Valor do lucro líquido 1 1 100% Página 144 Relatório Anual Consolidado 2015

Índice de retorno sobre o patrimônio médio e sobre o ativo médio 2 2 100% Página 249 Relatório Anual Consolidado 2015

Margem líquida de juros (intermediação financeira) 1 1 100% Página 249 Relatório Anual Consolidado 2015

Índice de eficiência (custos sobre receitas) 1 1 100% Página 143 Relatório Anual Consolidado 2015

Valor e descrição do ativo e do passivo 2 2 100% Página 117; Página 134 Relatório Anual Consolidado 2015

Composição do capital financeiro 1 1 100% Página 94 Relatório Anual Consolidado 2015

Provisões (trabalhistas, cíveis, tributárias) e provisão para crédito de liquidação duvidosa 2 2 100% Página 136; Página 144 Relatório Anual Consolidado 2015

Valor dos empréstimos realizados 1 1 100% Página 134 Relatório Anual Consolidado 2015

Valor dos títulos e dos investimentos 2 2 100% Página 117; Página 15 Relatório Anual Consolidado 2015

Valor dos ativos tangíveis e dos intangíveis 2 2 100% Página 162 Relatório Anual Consolidado 2015

Valor da dívida de curto e de longo prazo (passivo circulante e exigível a longo prazo) 2 2 100% Página 141 Relatório Anual Consolidado 2015

Conceito de gestão de risco 1 1 100% Página 77 Relatório Anual Consolidado 2015

Políticas de gestão de risco aplicadas 1 1 100% Página 76 Relatório Anual Consolidado 2015

Estrutura de gestão de risco 1 1 100% Página 55 Relatório Anual Consolidado 2015

Descrição do processo de monitoramento de risco 1 1 100% Página 85 Relatório Anual Consolidado 2015

Validação do modelo de gestão de risco (descrição do teste de estresse ou de aderência) 1 1 100% Página 89 Relatório Anual Consolidado 2015

Descrição dos limites de crédito adotados 1 1 100% Página 80 Relatório Anual Consolidado 2015

Descrição do risco de crédito 1 1 100% Página 80 Relatório Anual Consolidado 2015

Descrição do risco de mercado 1 1 100% Página 83 Relatório Anual Consolidado 2015

Descrição do risco de liquidez 1 1 100% Página 91 Relatório Anual Consolidado 2015

Descrição do risco operacional e do legal (regulatório) 2 2 100% Página 89; Página 92 Relatório Anual Consolidado 2015

Políticas contábeis aplicadas 1 1 100% Página 144 Relatório Anual Consolidado 2015

Análise do setor de atuação (concorrência, cenário macroeconômico, novos negócios) 1 1 100% Página 42 Relatório Anual Consolidado 2015

Descrição da estratégia do negócio 1 1 100% Página 10 Relatório Anual Consolidado 2015

Quantidade, qualificação e experiência profissional dos membros do conselho 3 3 100% Página 58; Página 59 Relatório Anual Consolidado 2015

Descrição dos comitês do conselho 1 1 100% Página 51 Relatório Anual Consolidado 2015

Quantidade, qualificação e experiência profissional dos executivos 3 3 100% Página 61 Relatório Anual Consolidado 2015

Política de remuneração dos executivos aplicada 1 1 100% Página 65 Relatório Anual Consolidado 2015

Informações consolidadas em uma fonte (relatório, site) 1 1 100% - -

Informações consolidadas em até duas fontes (relatórios, sites) 1 1 100% - -

Informações consolidadas em até três fontes (relatórios, sites) 1 1 100% - -

Informações consolidadas em até quatro fontes (relatórios, sites) 1 1 100% - -

Informações consolidadas em até cinco fontes (relatórios, sites) 1 1 100% - -

Total de Aderência (%) 52 52 100%
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APÊNDICE C – Nível de Aderência por Item do Bradesco 

  

Item Q.I.R Q.I.D % Evidência Fonte

Valor das receitas e despesas com juros (intermediação financeira) 2 2 100% Página 34 Relatório de Análise Econômica e Financeira 4T15

Valor recebido com taxas e comissões (receita de prestação de serviço) 2 2 100% Página 115 Relatório Integrado 2015

Valor de outras receitas 1 1 100% Página 111 Relatório Integrado 2015

Valor das despesas operacionais 1 1 100% Página 111 Relatório Integrado 2015

Encargos com perdas de créditos (pagamento de sinistro, perda de crédito declarada) 1 1 100% Página 52 Relatório de Análise Econômica e Financeira 4T15

Valor das despesas fiscais (despesas tributárias) 1 1 100% Página 111 Relatório Integrado 2015

Valor do lucro líquido 1 1 100% Página 109 Relatório Integrado 2015

Índice de retorno sobre o patrimônio médio e sobre o ativo médio 2 2 100% Página 109 Relatório Integrado 2015

Margem líquida de juros (intermediação financeira) 1 1 100% Página 34 Relatório de Análise Econômica e Financeira 4T15

Índice de eficiência (custos sobre receitas) 1 1 100% Página 119 Relatório Integrado 2015

Valor e descrição do ativo e do passivo 2 2 100% Página 120; Página 121 Relatório Integrado 2015

Composição do capital financeiro 1 1 100% Página 48 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Provisões (trabalhistas, cíveis, tributárias) e provisão para crédito de liquidação duvidosa 2 2 100% Página 112; Página 119 Relatório de Análise Econômica e Financeira 4T15

Valor dos empréstimos realizados 1 1 100% Página 121 Relatório Integrado 2015

Valor dos títulos e dos investimentos 2 2 100% Página 120 Relatório Integrado 2015

Valor dos ativos tangíveis e dos intangíveis 2 2 100% Página 120 Relatório Integrado 2015

Valor da dívida de curto e de longo prazo (passivo circulante e exigível a longo prazo) 2 2 100% Página 120 Relatório Integrado 2015

Conceito de gestão de risco 1 1 100% Página 61 Relatório Integrado 2015

Políticas de gestão de risco aplicadas 1 1 100% Página 9 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Estrutura de gestão de risco 1 1 100% Página 9 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Descrição do processo de monitoramento de risco 1 1 100% Página 8 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Validação do modelo de gestão de risco (descrição do teste de estresse ou de aderência) 1 1 100% Página 28 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Descrição dos limites de crédito adotados 1 1 100% Página 16 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Descrição do risco de crédito 1 1 100% Página 12 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Descrição do risco de mercado 1 1 100% Página 24 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Descrição do risco de liquidez 1 1 100% Página 35 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Descrição do risco operacional e do legal (regulatório) 2 1 50% Página 36 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Políticas contábeis aplicadas 1 1 100% Página 107 Relatório de Análise Econômica e Financeira 4T15

Análise do setor de atuação (concorrência, cenário macroeconômico, novos negócios) 1 0 0% - -

Descrição da estratégia do negócio 1 1 100% Página 21 Relatório Integrado 2015

Quantidade, qualificação e experiência profissional dos membros do conselho 3 3 100% Página 54; Site Relatório Integrado 2015; Site

Descrição dos comitês do conselho 1 1 100% Página 54 Relatório Integrado 2015

Quantidade, qualificação e experiência profissional dos executivos 3 3 100% Página 54; SIte Relatório Integrado 2015; Site

Política de remuneração dos executivos aplicada 1 1 100% Página 182 Relatório de Análise Econômica e Financeira 4T15

Informações consolidadas em uma fonte (relatório, site) 1 0 100% - -

Informações consolidadas em até duas fontes (relatórios, sites) 1 0 100% - -

Informações consolidadas em até três fontes (relatórios, sites) 1 0 100% - -

Informações consolidadas em até quatro fontes (relatórios, sites) 1 1 100% - -

Informações consolidadas em até cinco fontes (relatórios, sites) 1 1 100% - -

Total de Aderência (%) 52 47 90%
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APÊNDICE D – Nível de Aderência por Item do Santander 

  

Item Q.I.R Q.I.D % Evidência Fonte

Valor das receitas e despesas com juros (intermediação financeira) 2 2 100% Página 5 Demonstrações Financeiras Consolidadas 2015

Valor recebido com taxas e comissões (receita de prestação de serviço) 2 2 100% Página 5 Demonstrações Financeiras Consolidadas 2015

Valor de outras receitas 1 1 100% Página 5 Demonstrações Financeiras Consolidadas 2015

Valor das despesas operacionais 1 1 100% Página 5 Demonstrações Financeiras Consolidadas 2015

Encargos com perdas de créditos (pagamento de sinistro, perda de crédito declarada) 1 1 100% Página 5 Demonstrações Financeiras Consolidadas 2015

Valor das despesas fiscais (despesas tributárias) 1 1 100% Página 5 Demonstrações Financeiras Consolidadas 2015

Valor do lucro líquido 1 1 100% Página 4 Relatória Anual 2015

Índice de retorno sobre o patrimônio médio e sobre o ativo médio 2 0 0% - -

Margem líquida de juros (intermediação financeira) 1 0 0% - -

Índice de eficiência (custos sobre receitas) 1 1 100% Página 29 Relatória Anual 2015

Valor e descrição do ativo e do passivo 2 2 100% Página 3; Página 4

Composição do capital financeiro 1 1 100% Página 44 Relatório de Gerenciamento de Risco 4T15

Provisões (trabalhistas, cíveis, tributárias) e provisão para crédito de liquidação duvidosa 2 2 100% Página 4 Demonstrações Financeiras Consolidadas 2015

Valor dos empréstimos realizados 1 1 100% Página 5 Demonstrações Financeiras Consolidadas 2015

Valor dos títulos e dos investimentos 2 2 100% Página 4; Página 30 Demonstrações Financeiras Consolidadas 2015

Valor dos ativos tangíveis e dos intangíveis 2 2 100% Página 5 Demonstrações Financeiras Consolidadas 2015

Valor da dívida de curto e de longo prazo (passivo circulante e exigível a longo prazo) 2 2 100% Página 9 Demonstrações Financeiras Consolidadas 2015

Conceito de gestão de risco 1 1 100% Página 16 Relatória Anual 2015

Políticas de gestão de risco aplicadas 1 1 100% Página 16 Relatória Anual 2015

Estrutura de gestão de risco 1 1 100% Página 17 Relatória Anual 2015

Descrição do processo de monitoramento de risco 1 1 100% Página 9 Relatório de Gerenciamento de Risco 4T15

Validação do modelo de gestão de risco (descrição do teste de estresse ou de aderência) 1 0 0% - -

Descrição dos limites de crédito adotados 1 1 100% Página 12 Relatório de Gerenciamento de Risco 4T15

Descrição do risco de crédito 1 1 100% Página 10 Relatório de Gerenciamento de Risco 4T15

Descrição do risco de mercado 1 1 100% Página 17 Relatório de Gerenciamento de Risco 4T15

Descrição do risco de liquidez 1 1 100% Página 22 Relatório de Gerenciamento de Risco 4T15

Descrição do risco operacional e do legal (regulatório) 2 1 50% Página 31 Relatório de Gerenciamento de Risco 4T15

Políticas contábeis aplicadas 1 1 100% Página 13 Demonstrações Financeiras Consolidadas 2015

Análise do setor de atuação (concorrência, cenário macroeconômico, novos negócios) 1 0 0% - -

Descrição da estratégia do negócio 1 1 100% Página 22 Relatória Anual 2015

Quantidade, qualificação e experiência profissional dos membros do conselho 3 3 100% Página 23; Site Relatória Anual 2015; Site

Descrição dos comitês do conselho 1 1 100% Página 13 Relatória Anual 2015

Quantidade, qualificação e experiência profissional dos executivos 3 3 100% Página 126; Site Demonstrações Financeiras Consolidadas 2015; Site

Política de remuneração dos executivos aplicada 1 1 100% Página 88 Demonstrações Financeiras Consolidadas 2015

Informações consolidadas em uma fonte (relatório, site) 1 0 100% - -

Informações consolidadas em até duas fontes (relatórios, sites) 1 0 100% - -

Informações consolidadas em até três fontes (relatórios, sites) 1 0 100% - -

Informações consolidadas em até quatro fontes (relatórios, sites) 1 1 100% - -

Informações consolidadas em até cinco fontes (relatórios, sites) 1 1 100% - -

Total de Aderência (%) 52 43 83%
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APÊNDICE E – Nível de Aderência por Item do BTG Pactual 

  

Item Q.I.R Q.I.D % Evidência Fonte

Valor das receitas e despesas com juros (intermediação financeira) 2 2 100% Página 8 Demonstrações Financeiras Padronizadas 2015

Valor recebido com taxas e comissões (receita de prestação de serviço) 2 2 100% Página 81 Demonstrações Financeiras Padronizadas 2015

Valor de outras receitas 1 1 100% Página 8 Demonstrações Financeiras Padronizadas 2015

Valor das despesas operacionais 1 1 100% Página 8 Demonstrações Financeiras Padronizadas 2015

Encargos com perdas de créditos (pagamento de sinistro, perda de crédito declarada) 1 1 100% Página 2 Demonstrações Financeiras Padronizadas 2015

Valor das despesas fiscais (despesas tributárias) 1 1 100% Página 8 Demonstrações Financeiras Padronizadas 2015

Valor do lucro líquido 1 1 100% Página 10 Demonstrações Financeiras Padronizadas 2015

Índice de retorno sobre o patrimônio médio e sobre o ativo médio 2 0 0% - -

Margem líquida de juros (intermediação financeira) 1 0 0% - -

Índice de eficiência (custos sobre receitas) 1 1 100% Página 35 Demonstrações Financeiras Padronizadas 2015

Valor e descrição do ativo e do passivo 2 2 100% Página 2; Página 5 Demonstrações Financeiras Padronizadas 2015

Composição do capital financeiro 1 1 100% Página 22 Gerenciamento de Risco 2015

Provisões (trabalhistas, cíveis, tributárias) e provisão para crédito de liquidação duvidosa 2 2 100% Página 20; Página 75 Demonstrações Financeiras Padronizadas 2015

Valor dos empréstimos realizados 1 1 100% Página 5 Demonstrações Financeiras Padronizadas 2015

Valor dos títulos e dos investimentos 2 2 100% Página 18; Página 2 Demonstrações Financeiras Padronizadas 2015

Valor dos ativos tangíveis e dos intangíveis 2 2 100% Página 4 Demonstrações Financeiras Padronizadas 2015

Valor da dívida de curto e de longo prazo (passivo circulante e exigível a longo prazo) 2 2 100% Página 5; Página 6 Demonstrações Financeiras Padronizadas 2015

Conceito de gestão de risco 1 1 100% Página 3 Gerenciamento de Risco 2015

Políticas de gestão de risco aplicadas 1 1 100% Página 5 Gerenciamento de Risco 2015

Estrutura de gestão de risco 1 1 100% Página 5 Gerenciamento de Risco 2015

Descrição do processo de monitoramento de risco 1 1 100% Página 4 Gerenciamento de Risco 2015

Validação do modelo de gestão de risco (descrição do teste de estresse ou de aderência) 1 0 0% - -

Descrição dos limites de crédito adotados 1 1 100% Página 13 Gerenciamento de Risco 2015

Descrição do risco de crédito 1 1 100% Página 11 Gerenciamento de Risco 2015

Descrição do risco de mercado 1 1 100% Página 5 Gerenciamento de Risco 2015

Descrição do risco de liquidez 1 1 100% Página 20 Gerenciamento de Risco 2015

Descrição do risco operacional e do legal (regulatório) 2 2 100% Página 22 Gerenciamento de Risco 2015

Políticas contábeis aplicadas 1 1 100% Página 93 Gerenciamento de Risco 2015

Análise do setor de atuação (concorrência, cenário macroeconômico, novos negócios) 1 0 0% - -

Descrição da estratégia do negócio 1 1 100% Site Site

Quantidade, qualificação e experiência profissional dos membros do conselho 3 3 100% Site Site

Descrição dos comitês do conselho 1 1 100% Site Site

Quantidade, qualificação e experiência profissional dos executivos 3 3 100% Site Site

Política de remuneração dos executivos aplicada 1 0 0% - -

Informações consolidadas em uma fonte (relatório, site) 1 0 0% - -

Informações consolidadas em até duas fontes (relatórios, sites) 1 0 0% - -

Informações consolidadas em até três fontes (relatórios, sites) 1 1 100% - -

Informações consolidadas em até quatro fontes (relatórios, sites) 1 1 100% - -

Informações consolidadas em até cinco fontes (relatórios, sites) 1 1 100% - -

Total de Aderência (%) 52 44 85%
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APÊNDICE F – Nível de Aderência por Item do Citibank 

  

Item Q.I.R Q.I.D % Evidência Fonte

Valor das receitas e despesas com juros (intermediação financeira) 2 2 100% Página 4 Demonstrações Financeiras Consolidadas 2015

Valor recebido com taxas e comissões (receita de prestação de serviço) 2 2 100% Página 4 Demonstrações Financeiras Consolidadas 2015

Valor de outras receitas 1 1 100% Página 4 Demonstrações Financeiras Consolidadas 2015

Valor das despesas operacionais 1 1 100% Página 60 Demonstrações Financeiras Consolidadas 2015

Encargos com perdas de créditos (pagamento de sinistro, perda de crédito declarada) 1 0 0% - -

Valor das despesas fiscais (despesas tributárias) 1 1 100% Página 4 Demonstrações Financeiras Consolidadas 2015

Valor do lucro líquido 1 1 100% Página 5 Demonstrações Financeiras Consolidadas 2015

Índice de retorno sobre o patrimônio médio e sobre o ativo médio 2 0 0% - -

Margem líquida de juros (intermediação financeira) 1 1 100% Página 4 Demonstrações Financeiras Consolidadas 2015

Índice de eficiência (custos sobre receitas) 1 0 0% - -

Valor e descrição do ativo e do passivo 2 2 100% Página 3 Demonstrações Financeiras Consolidadas 2015

Composição do capital financeiro 1 1 100% Página 26 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Provisões (trabalhistas, cíveis, tributárias) e provisão para crédito de liquidação duvidosa 2 2 100% Página 48; Página 8 Demonstrações Financeiras Consolidadas 2015

Valor dos empréstimos realizados 1 1 100% Página 3 Demonstrações Financeiras Consolidadas 2015

Valor dos títulos e dos investimentos 2 2 100% Página 31; Página 3 Demonstrações Financeiras Consolidadas 2015

Valor dos ativos tangíveis e dos intangíveis 2 2 100% Página 3 Demonstrações Financeiras Consolidadas 2015

Valor da dívida de curto e de longo prazo (passivo circulante e exigível a longo prazo) 2 2 100% Página 7 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Conceito de gestão de risco 1 1 100% Página 73 Demonstrações Financeiras Consolidadas 2015

Políticas de gestão de risco aplicadas 1 1 100% Página 73 Demonstrações Financeiras Consolidadas 2015

Estrutura de gestão de risco 1 1 100% Página 74 Demonstrações Financeiras Consolidadas 2015

Descrição do processo de monitoramento de risco 1 1 100% Página 75 Demonstrações Financeiras Consolidadas 2015

Validação do modelo de gestão de risco (descrição do teste de estresse ou de aderência) 1 0 0% - -

Descrição dos limites de crédito adotados 1 1 100% Página 10 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Descrição do risco de crédito 1 1 100% Página 8 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Descrição do risco de mercado 1 1 100% Página 17 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Descrição do risco de liquidez 1 1 100% Página 21 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Descrição do risco operacional e do legal (regulatório) 2 1 50% Página 21 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Políticas contábeis aplicadas 1 1 100% Página 14 Demonstrações Financeiras Consolidadas 2015

Análise do setor de atuação (concorrência, cenário macroeconômico, novos negócios) 1 0 0% - -

Descrição da estratégia do negócio 1 0 0% - -

Quantidade, qualificação e experiência profissional dos membros do conselho 3 0 0% - -

Descrição dos comitês do conselho 1 1 100% Página 4 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Quantidade, qualificação e experiência profissional dos executivos 3 0 0% - -

Política de remuneração dos executivos aplicada 1 0 0% - -

Informações consolidadas em uma fonte (relatório, site) 1 0 0% - -

Informações consolidadas em até duas fontes (relatórios, sites) 1 1 100% - -

Informações consolidadas em até três fontes (relatórios, sites) 1 1 100% - -

Informações consolidadas em até quatro fontes (relatórios, sites) 1 1 100% - -

Informações consolidadas em até cinco fontes (relatórios, sites) 1 1 100% - -

Total de Aderência (%) 52 36 69%
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APÊNDICE G – Nível de Aderência por Item do Banrisul 

 

  

Item Q.I.R Q.I.D % Evidência Fonte

Valor das receitas e despesas com juros (intermediação financeira) 2 2 100% Página 32 Demonstrações Financeiras 2015

Valor recebido com taxas e comissões (receita de prestação de serviço) 2 2 100% Página 32 Demonstrações Financeiras 2015

Valor de outras receitas 1 1 100% Página 32 Demonstrações Financeiras 2015

Valor das despesas operacionais 1 1 100% Página 32 Demonstrações Financeiras 2015

Encargos com perdas de créditos (pagamento de sinistro, perda de crédito declarada) 1 1 100% Página 9 Demonstrações Financeiras 2015

Valor das despesas fiscais (despesas tributárias) 1 1 100% Página 32 Demonstrações Financeiras 2015

Valor do lucro líquido 1 1 100% Página 32 Demonstrações Financeiras 2015

Índice de retorno sobre o patrimônio médio e sobre o ativo médio 2 2 100% Página 12 Demonstrações Financeiras 2015

Margem líquida de juros (intermediação financeira) 1 1 100% Página 10 Demonstrações Financeiras 2015

Índice de eficiência (custos sobre receitas) 1 1 100% Página 12 Demonstrações Financeiras 2015

Valor e descrição do ativo e do passivo 2 2 100% Página 9; Página 34 Demonstrações Financeiras 2015

Composição do capital financeiro 1 1 100% Página 47 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Provisões (trabalhistas, cíveis, tributárias) e provisão para crédito de liquidação duvidosa 2 2 100% Página 9; Página 60 Demonstrações Financeiras 2015

Valor dos empréstimos realizados 1 1 100% Página 34 Demonstrações Financeiras 2015

Valor dos títulos e dos investimentos 2 2 100% Página 9; Página 33 Demonstrações Financeiras 2015

Valor dos ativos tangíveis e dos intangíveis 2 2 100% Página 33 Demonstrações Financeiras 2015

Valor da dívida de curto e de longo prazo (passivo circulante e exigível a longo prazo) 2 2 100% Página 34; Página 35 Demonstrações Financeiras 2015

Conceito de gestão de risco 1 1 100% Página 26 Demonstrações Financeiras 2015

Políticas de gestão de risco aplicadas 1 1 100% Página 9 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Estrutura de gestão de risco 1 1 100% Página 26 Demonstrações Financeiras 2015

Descrição do processo de monitoramento de risco 1 1 100% Página 14 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Validação do modelo de gestão de risco (descrição do teste de estresse ou de aderência) 1 1 100% Página 27 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Descrição dos limites de crédito adotados 1 0 0% - -

Descrição do risco de crédito 1 1 100% Página 11 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Descrição do risco de mercado 1 1 100% Página 26 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Descrição do risco de liquidez 1 1 100% Página 35 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Descrição do risco operacional e do legal (regulatório) 2 2 100% Página 38 Relatório de Gerenciamento de Riscos 4T15

Políticas contábeis aplicadas 1 1 100% Página 87 Demonstrações Financeiras 2015

Análise do setor de atuação (concorrência, cenário macroeconômico, novos negócios) 1 1 100% Página 17 Demonstrações Financeiras 2015

Descrição da estratégia do negócio 1 1 100% Página 17 Demonstrações Financeiras 2015

Quantidade, qualificação e experiência profissional dos membros do conselho 3 3 100% Site Site

Descrição dos comitês do conselho 1 1 100% Site Site

Quantidade, qualificação e experiência profissional dos executivos 3 3 100% Site Site

Política de remuneração dos executivos aplicada 1 1 100% Página 86 Demonstrações Financeiras 2015

Informações consolidadas em uma fonte (relatório, site) 1 0 0% - -

Informações consolidadas em até duas fontes (relatórios, sites) 1 0 0% - -

Informações consolidadas em até três fontes (relatórios, sites) 1 1 100% - -

Informações consolidadas em até quatro fontes (relatórios, sites) 1 1 100% - -

Informações consolidadas em até cinco fontes (relatórios, sites) 1 1 100% - -

Total de Aderência (%) 52 49 94%
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APÊNDICE H – Nível de Aderência por Item do Banco do Nordeste do Brasil 

 

 

Item Q.I.R Q.I.D % Evidência Fonte

Valor das receitas e despesas com juros (intermediação financeira) 2 2 100% Página 28 Demonstrações Financeiras 2015

Valor recebido com taxas e comissões (receita de prestação de serviço) 2 2 100% Página 55 Demonstrações Financeiras 2015

Valor de outras receitas 1 1 100% Página 28 Demonstrações Financeiras 2015

Valor das despesas operacionais 1 1 100% Página 28 Demonstrações Financeiras 2015

Encargos com perdas de créditos (pagamento de sinistro, perda de crédito declarada) 1 0 0% - -

Valor das despesas fiscais (despesas tributárias) 1 1 100% Página 28 Demonstrações Financeiras 2015

Valor do lucro líquido 1 1 100% Página 28 Demonstrações Financeiras 2015

Índice de retorno sobre o patrimônio médio e sobre o ativo médio 2 1 50% Página 66 Demonstrações Financeiras 2015

Margem líquida de juros (intermediação financeira) 1 0 0% - -

Índice de eficiência (custos sobre receitas) 1 1 100% Página 16 Demonstrações Financeiras 2015

Valor e descrição do ativo e do passivo 2 2 100% Página 26; Página 27 Demonstrações Financeiras 2015

Composição do capital financeiro 1 1 100% Página 33 Gerenciamento de Risco 4T15

Provisões (trabalhistas, cíveis, tributárias) e provisão para crédito de liquidação duvidosa 2 2 100% Página 52; Página 26 Demonstrações Financeiras 2015

Valor dos empréstimos realizados 1 1 100% Página 27 Demonstrações Financeiras 2015

Valor dos títulos e dos investimentos 2 2 100% Página 26 Demonstrações Financeiras 2015

Valor dos ativos tangíveis e dos intangíveis 2 2 100% Página 26 Demonstrações Financeiras 2015

Valor da dívida de curto e de longo prazo (passivo circulante e exigível a longo prazo) 2 2 100% Página 26; Página 27 Demonstrações Financeiras 2015

Conceito de gestão de risco 1 1 100% Página 3 Demonstrações Financeiras 2015

Políticas de gestão de risco aplicadas 1 1 100% Página 8 Gerenciamento de Risco 4T15

Estrutura de gestão de risco 1 1 100% Página 6 Gerenciamento de Risco 4T15

Descrição do processo de monitoramento de risco 1 1 100% Página 14 Gerenciamento de Risco 4T15

Validação do modelo de gestão de risco (descrição do teste de estresse ou de aderência) 1 0 0% - -

Descrição dos limites de crédito adotados 1 0 0% - -

Descrição do risco de crédito 1 1 100% Página 9 Gerenciamento de Risco 4T15

Descrição do risco de mercado 1 1 100% Página 20 Gerenciamento de Risco 4T15

Descrição do risco de liquidez 1 1 100% Página 26 Gerenciamento de Risco 4T15

Descrição do risco operacional e do legal (regulatório) 2 1 50% Página 18 Gerenciamento de Risco 4T15

Políticas contábeis aplicadas 1 1 100% Página 33 Gerenciamento de Risco 4T15

Análise do setor de atuação (concorrência, cenário macroeconômico, novos negócios) 1 0 0% - -

Descrição da estratégia do negócio 1 1 100% Página 2 Demonstrações Financeiras 2015

Quantidade, qualificação e experiência profissional dos membros do conselho 3 3 100% Site Site

Descrição dos comitês do conselho 1 1 100% Site Site

Quantidade, qualificação e experiência profissional dos executivos 3 3 100% Site Site

Política de remuneração dos executivos aplicada 1 1 100% Página 62 Demonstrações Financeiras 2015

Informações consolidadas em uma fonte (relatório, site) 1 0 0% - -

Informações consolidadas em até duas fontes (relatórios, sites) 1 0 0% - -

Informações consolidadas em até três fontes (relatórios, sites) 1 1 100% - -

Informações consolidadas em até quatro fontes (relatórios, sites) 1 1 100% - -

Informações consolidadas em até cinco fontes (relatórios, sites) 1 1 100% - -

Total de Aderência (%) 52 43 83%


